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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar criticamente o acervo escultórico público localizado 

no Centro Histórico de São Luís (MA), compreendendo-o como dispositivo simbólico de 

memória, identidade e representação coletiva. A partir de uma abordagem qualitativa, 

interpretativa e documental, o estudo investiga como as esculturas instaladas em espaços 

urbanos funcionam como paisagens culturais, articulando discursos oficiais, afetivos e 

populares. A pesquisa parte da compreensão de que a escultura pública, ao ocupar o espaço 

comum da cidade, participa ativamente da produção de sentidos sobre o passado, o presente e 

os pertencimentos sociais. O capítulo 1 contextualiza historicamente a função simbólica da 

escultura pública no Brasil; o capítulo 2 traça um panorama do acervo escultórico de São Luís, 

evidenciando os processos de monumentalização; e o capítulo 3 realiza uma análise plástica, 

histórica e interpretativa de quatro obras selecionadas: os monumentos a Gonçalves Dias, João 

Lisboa, Almirante Tamandaré e aos Pregoeiros. Os resultados apontam para a coexistência de 

diferentes regimes de visibilidade no espaço urbano, revelando tanto a permanência de valores 

cívicos e letrados quanto a emergência de novas formas de representação baseadas na cultura 

popular e na memória afetiva. 

 

Palavras-Chave: Escultura pública; Memória coletiva; Identidade cultural; Centro Histórico 

de São Luís. 



 

 

RESUMEN 

 

Este artículo tiene como objetivo analizar críticamente la colección de esculturas públicas 

ubicada en el Centro Histórico de São Luís (MA), entendiéndola como un dispositivo simbólico 

de memoria, identidad y representación colectiva. Con base en un enfoque cualitativo, 

interpretativo y documental, el estudio investiga cómo las esculturas instaladas en espacios 

urbanos funcionan como paisajes culturales, articulando discursos oficiales, afectivos y 

populares. La investigación parte de la comprensión de que la escultura pública, al ocupar el 

espacio común de la ciudad, participa activamente en la producción de significados sobre el 

pasado, el presente y las pertenencias sociales. El capítulo 1 contextualiza históricamente la 

función simbólica de la escultura pública en Brasil; el capítulo 2 describe un panorama de la 

colección de esculturas de São Luís, destacando los procesos de monumentalización; y el 

capítulo 3 realiza un análisis estético, histórico e interpretativo de cuatro obras seleccionadas: 

los monumentos a Gonçalves Dias, João Lisboa, Almirante Tamandaré y los Pregoeiros. Los 

resultados apuntan a la coexistencia de diferentes regímenes de visibilidad en el espacio urbano, 

revelando tanto la permanencia de valores cívicos y literarios como el surgimiento de nuevas 

formas de representación basadas en la cultura popular y la memoria afectiva. 

 

Palabras Clave: Escultura pública; Memoria colectiva; Identidad cultural; Centro Histórico de 

São Luís. 
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INTRODUÇÃO 

 

A escultura pública constitui um dos mais emblemáticos meios pelos quais sociedades 

inscrevem suas memórias, valores e identidades nos espaços urbanos. Longe de se restringirem 

a funções ornamentais ou decorativas, os monumentos e esculturas espalhados por ruas, praças 

e avenidas atuam como dispositivos simbólicos que narram versões específicas da história, 

legitimam discursos de poder e orientam a leitura que a população faz de seu passado comum. 

Ao representar personagens, feitos ou ideais considerados dignos de celebração, essas obras 

tornam-se parte ativa do repertório cultural e político de uma cidade, contribuindo para a 

consolidação de identidades coletivas e da memória pública. 

No Brasil, esse processo assume contornos singulares, dada a complexa trajetória 

histórica do país, marcada por colonização, escravidão, independência, impérios, repúblicas e 

regimes autoritários. Cada um desses períodos legou à paisagem urbana uma série de 

monumentos que refletem projetos distintos de nação, de cidadania e de pertencimento. A arte 

pública, sobretudo a escultura, tem sido mobilizada em diferentes momentos como ferramenta 

de consagração simbólica seja para exaltar heróis militares, intelectuais e políticos, seja, mais 

recentemente, para valorizar sujeitos anônimos e memórias populares até então invisibilizadas. 

Em São Luís, capital do Maranhão e cidade reconhecida pela UNESCO como 

Patrimônio Cultural da Humanidade, o acervo escultórico público situado no Centro Histórico 

oferece um campo fértil para a análise dessas dinâmicas. Constituída por monumentos que 

datam do século XIX até o presente, a paisagem urbana da cidade guarda vestígios materiais 

dos diferentes regimes de memória que se sucederam, permitindo observar, nas formas 

esculpidas, tanto a permanência de modelos heroicos e letrados quanto a emergência de novas 

gramáticas visuais, fundadas na afetividade, na cultura popular e na experiência cotidiana. 

Diante desse cenário, este trabalho propõe uma análise crítica do acervo escultórico 

público do Centro Histórico de São Luís, compreendendo-o como um artefato histórico, 

simbólico e pedagógico. O objetivo é investigar de que forma essas esculturas atuam na 

produção de sentidos sobre a memória e a identidade local, considerando suas estratégias 

formais, seus contextos de instalação e os discursos que mobilizam. Mais do que simples 

homenagens em pedra ou bronze, essas obras configuram paisagens culturais em constante 

disputa, nas quais se inscrevem as tensões entre tradição e ruptura, entre o oficial e o popular, 

entre o passado celebrativo e o presente crítico. 
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Para tanto, a pesquisa organiza-se em três capítulos. O primeiro apresenta uma 

contextualização histórico-conceitual da escultura pública no Brasil, abordando sua função 

simbólica, sua evolução plástica e sua relação com os projetos de cidade e de cidadania. O 

segundo capítulo se debruça sobre o acervo escultórico de São Luís, analisando sua constituição 

no tecido urbano e suas transformações ao longo do tempo. Já o terceiro capítulo realiza uma 

análise plástica e simbólica de quatro esculturas públicas selecionadas: os monumentos a 

Gonçalves Dias, João Lisboa, Almirante Tamandaré e aos Pregoeiros. Por meio dessas análises, 

busca-se compreender como esses artefatos esculpidos projetam, tensionam e atualizam 

sentidos de pertencimento, de memória e de representação coletiva. 

Este estudo parte do pressuposto de que a arte pública, ao ocupar os espaços comuns 

da cidade, educa o olhar, conforma afetos e delineia os contornos do que se considera digno de 

ser lembrado. Assim, investigar o acervo escultórico do Centro Histórico de São Luís é também 

lançar luz sobre os mecanismos pelos quais a cidade se reconhece, se representa e se reinscreve 

simbolicamente no tempo. Em tempos de revisões monumentais e de debates sobre os usos da 

memória no espaço público, repensar essas esculturas é um gesto de crítica, de escuta e de 

reimaginação das narrativas que moldam o imaginário urbano regional 

. 
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1. ESCULTURA PÚBLICA: CAMINHOS DA MEMÓRIA E DA REPRESENTAÇÃO 

 

Presente em praças, ruas e espaços abertos, a escultura pública interage diretamente com 

a paisagem urbana e com os transeuntes, funcionando como referência histórica e cultural para 

a população. Por estar acessível nos espaços urbanos, a arte pública, segundo Mônica 

Oliveira(2021, p. 56), “impregna os nossos gestos, contamina as nossas intenções e a nossa 

forma de ver e compreender a(s) realidade(s).”  

No Brasil, a presença de monumentos e esculturas em espaços urbanos ganhou força 

com o desenvolvimento das cidades coloniais, especialmente nos centros administrativos e 

religiosos. Inicialmente vinculadas ao poder e à fé, essas obras tinham como objetivo ocupar 

praças e edifícios públicos, consolidando-se como elementos centrais na organização e no 

simbolismo do espaço urbano. Além de adornarem a cidade, essas esculturas cumpriam uma 

função simbólica ao legitimar a autoridade política e religiosa, funcionando também como 

instrumentos pedagógicos para uma população majoritariamente analfabeta, que assimilava 

valores e narrativas cristãs por meio da arte. 

Foi nesse contexto que a colonização portuguesa introduziu novas referências plástica 

s, destacando-se o estilo barroco, que teve papel fundamental na formação da escultura 

nacional, fortemente influenciada pela tradição europeia. O Barroco, estilo artístico 

predominante na Europa entre os séculos XVII e XVIII, caracterizou-se pelo uso de formas 

exuberantes, forte expressividade emocional, dramatismo e intensa ornamentação, sobretudo 

em obras religiosas. No Brasil, esse estilo foi reinterpretado por artistas locais, que adaptaram 

as referências europeias aos materiais disponíveis e às técnicas regionais, conferindo às 

esculturas coloniais uma expressividade própria. 

Essas esculturas, geralmente feitas em madeira policromada ou pedra, seguiam modelos 

europeus, mas eram frequentemente transformadas pelas mãos de artistas locais, resultando em 

uma linguagem escultórica singular que mesclava tradição e identidade. Destaca-se, nesse 

cenário, o uso da pedra-sabão, especialmente em Minas Gerais, devido à sua maleabilidade e 

abundância, o que permitiu a criação de obras com grande riqueza de detalhes, como as 

esculturas de Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho1. 

A partir de sua atuação, a inserção de esculturas em espaços públicos passou a adquirir 

novos contornos. Obras como Os Doze Profetas de Congonhas e Os Passos da Paixão 

 
1 Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho (1738–1814), foi um dos maiores artistas do Brasil colonial, 

conhecido por suas esculturas barrocas em pedra-sabão, como os Doze Profetas de Congonhas. 
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exemplificam a fusão entre a tradição barroca europeia e uma expressividade autenticamente 

brasileira, influenciando não apenas o campo religioso, mas também a concepção de 

monumentos públicos. Assim, a produção escultórica do período colonial contribuiu para o 

fortalecimento do vínculo entre arte, religiosidade e espaço urbano, estabelecendo as bases para 

o desenvolvimento posterior da escultura pública nas cidades brasileiras. 

Essa progressiva ocupação dos espaços urbanos por esculturas religiosas abriu caminho 

para o surgimento de monumentos públicos de caráter cívico e memorial, cuja presença se 

intensificou especialmente após a Independência do Brasil, no século XIX. Esse processo 

culminou na consolidação da escultura pública como um importante instrumento de celebração 

de figuras históricas e de eventos nacionais, desempenhando um papel central na construção 

simbólica e na afirmação do Estado-nação brasileiro. 

 

A escultura pública contribui para a qualidade e a visualidade do espaço público, 

promove a sua apropriação, forma-o e dá-o a descobrir, torna-se o símbolo desse espaço 

e da identidade nacional e regional. [...] A intervenção pedagógica da escultura pública 

no processo educativo tem enfoque nos aspetos da construção da identidade do cidadão, 

do seu conhecimento, do desenvolvimento da sua consciência, do seu pensamento, das 

suas atitudes e capacidades, capazes de ir ao encontro da compreensão das situações na 

sua complexidade. (OLIVEIRA, 2015, p.65) 

 

A citação retirada do texto de Mónica Oliveira (2015), presente na obra: Qual o papel 

da escultura pública para a educação do cidadão?, fornece uma base sólida para compreender 

o papel simbólico e pedagógico da escultura pública no Brasil, especialmente a partir do século 

XIX. Segundo a autora, a escultura pública não apenas compõe e qualifica o espaço urbano, 

mas também se constitui como símbolo de identidade nacional e regional. Isso reforça sua 

função como instrumento de educação e formação do cidadão, ajudando no desenvolvimento 

da consciência crítica, do conhecimento histórico e da apropriação do espaço público. 

Essa perspectiva está alinhada com o processo histórico que se intensifica após a 

Independência do Brasil, em 1822, quando o Estado-nação em construção passa a investir na 

produção de monumentos cívicos e memoriais. Antes desse período, as esculturas religiosas 

predominavam nos centros urbanos, muitas vezes ligadas à catequese e à tradição barroca. Com 

o avanço do século XIX, no entanto, observa-se uma transição: os espaços públicos passam a 

ser ocupados por monumentos que exaltam figuras históricas, datas cívicas e eventos políticos; 

reforçando a memória oficial e consolidando narrativas de identidade nacional. 

Desse modo, a citação reforça a ideia de que a escultura pública, ao migrar do campo 

religioso para o campo cívico, torna-se uma ferramenta importante na construção simbólica do 
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país. Ela atua não apenas como registro visual da história, mas também como um recurso 

educativo e identitário que permite ao cidadão reconhecer-se enquanto parte de uma 

coletividade com memória, cultura e valores compartilhados. 

Essa consolidação da escultura pública como ferramenta simbólica do Estado-nação, 

evidenciada no século XIX, está diretamente ligada à transição do conteúdo religioso para o 

conteúdo cívico nas representações escultóricas urbanas. Como destaca Oliveira (2015), essas 

obras passaram a promover uma apropriação simbólica dos espaços públicos, contribuindo para 

a formação da identidade coletiva e para o fortalecimento de valores nacionais.  

 

A escultura pública apropria-se de espaços da paisagem urbana ora como lugares de 

memória, ora como elementos de animação arquitetônica, ora como elementos de 

qualificação urbana ou ainda como lugares de devoção” (ABREU, 2005, apud 

OLIVEIRA, 2015) 
 

A citação de Abreu (2005), referida por Mónica Oliveira (2015), contribui para a 

compreensão da presença histórica das esculturas religiosas nos espaços urbanos brasileiros. 

Ao afirmar que a escultura pública se apropria da paisagem urbana como “lugar de devoção”, 

o autor reconhece que, antes mesmo da consolidação dos monumentos de caráter cívico, os 

espaços públicos já abrigavam expressões artísticas de natureza religiosa. Praças, adros de 

igrejas e fachadas de templos funcionavam como cenários para essas manifestações 

escultóricas, que desempenhavam funções simbólicas, espirituais e educativas, sobretudo em 

uma sociedade majoritariamente cristã e marcada por altos índices de analfabetismo. 

Essa ocupação do espaço urbano por esculturas devocionais não apenas antecipou a 

presença da arte nos ambientes públicos, como também influenciou a plástica e o uso simbólico 

desses lugares. A instalação de imagens sacras ao ar livre representava, ao mesmo tempo, um 

ato de fé e uma forma de comunicação acessível à população. Com o passar do tempo, esses 

espaços de devoção foram compartilhados, e em alguns casos substituídos, por monumentos 

cívicos, que passaram a representar novos valores e narrativas ligadas à construção do Estado-

nação. Assim, a citação reforça a ideia de que a arte religiosa abriu caminhos importantes para 

a inserção da escultura na vida pública, ajudando a moldar o imaginário coletivo e a 

configuração simbólica das cidades brasileiras. 

No entanto, esse processo não ocorreu de forma estanque. Com o tempo, as expressões 

artísticas presentes nos espaços urbanos expandiram-se em direção a outras linguagens, 

intenções e públicos. Assim, se no início predominavam os monumentos ligados à fé e ao 

Estado, como as esculturas religiosas instaladas em praças e fachadas de igrejas, o avanço dos 
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séculos trouxe novas formas de intervenção artística no espaço público, mais críticas, 

participativas e sensíveis à diversidade social. Nesse panorama ampliado, a arte pública revela 

sua continuidade histórica como linguagem visual comunicativa, reinventando-se como 

ferramenta de diálogo entre o passado, o presente e as transformações culturais da sociedade 

brasileira. 

Nesse processo contínuo, a arte pública brasileira passou a se apresentar em múltiplas 

formas e intenções. Aquilo que começou como manifestação devocional expandiu-se ao longo 

do tempo para abarcar novas linguagens; ora duráveis, como monumentos e esculturas 

permanentes; ora efêmeras, como intervenções urbanas e performances artísticas. Sua escala 

também varia entre expressões monumentais, de grande impacto simbólico, e manifestações 

discretas, integradas ao cotidiano urbano. Essa diversidade formal reflete igualmente seus 

múltiplos papéis sociais e políticos: pode buscar a integração plástica com o espaço ou adotar 

uma postura crítica, funcionando como ferramenta de contestação e reflexão coletiva. 

Além da diversidade formal, a arte pública também desempenha múltiplos papéis 

sociais e políticos. Pode assumir uma função harmonizadora, buscando a integração plástica 

com o espaço urbano, ou adotar um caráter protestante, funcionando como instrumento de 

contestação e crítica social. Em ambos os casos, a arte pública se insere no cotidiano das 

sociedades, influenciando a percepção e a experiência dos indivíduos em relação ao espaço 

urbano. 

Um exemplo contemporâneo da dimensão crítica e comunicativa da arte pública é o 

trabalho do artista brasileiro Eduardo Kobra2, cujos murais de grande escala, presentes em 

diversas cidades do mundo, dialogam com temas sociais, históricos e ambientais. Suas obras, 

marcadas por cores vibrantes e forte realismo, homenageiam figuras emblemáticas e promovem 

reflexões sobre direitos humanos, igualdade, memória e justiça social. Ao transformar muros 

urbanos em suportes para mensagens de impacto, Kobra evidencia a potência transformadora 

da arte pública como meio de sensibilização coletiva e construção simbólica do espaço urbano. 

Nesse contexto, ao compreender a evolução da escultura pública no Brasil como um 

processo que transita das manifestações devocionais coloniais para a consolidação dos 

monumentos cívicos, torna-se fundamental analisar de maneira mais detida duas obras 

paradigmáticas dessa trajetória: o conjunto escultórico Os Doze Profetas, de Aleijadinho, e o 

Monumento a Dom Pedro I, localizado no Rio de Janeiro. Embora ambas desempenhem papéis 

 
2 Eduardo Kobra (São Paulo - 1975) é um artista urbano, muralista e grafiteiro brasileiro de renome 

internacional, conhecido por suas obras de grande escala que combinam realismo, cores vibrantes e forte apelo 

social e histórico. 
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significativos na história da arte brasileira, distinguem-se não apenas pelos períodos e estilos 

artísticos que representam, mas, sobretudo, pelas funções sociais e simbólicas que exercem no 

espaço urbano. 

A seguir, propõe-se uma análise comparativa dessas duas obras, com o intuito de 

evidenciar as diferenças conceituais que marcam a transição da escultura sacra, voltada à 

devoção religiosa, para a escultura pública de caráter cívico e político, consolidada como 

expressão da identidade nacional brasileira. 

 

 

1.1 A Primeira Escultura Pública do Brasil: Diferenças entre o Monumento a Dom Pedro 

I e Os Doze Profetas de Aleijadinho 

 

A história da escultura pública no Brasil está diretamente ligada ao desenvolvimento das 

cidades e à construção de um imaginário coletivo que reflete os valores e as transformações da 

sociedade. A primeira escultura pública do país é reconhecidamente o Monumento a Dom Pedro 

I, inaugurado em 1862 na Praça Tiradentes, no Rio de Janeiro.  

 

 

Figura 1: Escultura a Dom Pedro I logo após a inauguração, em 1862, antes da instalação da grade ao 

redor. Manoel Banchieri. Biblioteca Nacional. 
Fonte: Rio Memória. 

 

No entanto, muito antes dessa obra, entre 1794 e 1804, Aleijadinho esculpiu os famosos 

Doze Profetas, um conjunto de esculturas de pedra-sabão instalado no Santuário do Bom Jesus 
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de Matosinhos, em Congonhas, Minas Gerais. Embora essas duas obras sejam fundamentais 

para a história da arte brasileira, apenas o Monumento a Dom Pedro I é classificado como a 

primeira escultura pública do Brasil. 

A comparação entre Os Doze Profetas de Aleijadinho e o Monumento a Dom Pedro I 

evidencia dois momentos distintos da escultura brasileira: um enraizado na religiosidade 

barroca colonial e outro voltado à afirmação política e simbólica do Estado-nação. 

 Embora o conjunto escultórico de Congonhas tenha sido realizado entre 1794 e 1804, 

anterior ao monumento imperial inaugurado em 1862, apenas este último é reconhecido como 

a primeira escultura pública do Brasil. Isso se deve não à cronologia, mas à função e à 

concepção de espaço público que orientam cada obra. 

 

o universo público redunda, por um lado, na sua circunstância espacial, demarcando-

se as peças situadas em áreas de circulação aberta à população; por outro lado, na 

tutela de origem da sua gestão, entidade predominantemente de carácter político; mas 

também na sua ligação ao domínio das Belas-Artes, enquadrando-se os seus autores 

nessa esfera plástica. No contexto do inquérito historiográfico, reúnem-se portanto, 

na eleição das obras a denominar como “públicas”, variáveis geográficas, 
institucionais e disciplinares, pelo que genericamente, neste enquadramento, a arte 

que é pública encontra-se na rua, é pensada e instalada pelas autoridades políticas 

gestoras da cidade e deriva da produção dentro das convencionais doutrinas plásticas. 

(CAMPOS, CÂMERA, p.48) 

 

A citação de Ricardo Campos e Sílvia Câmara (2019, p. 48) oferece uma contribuição 

fundamental para a delimitação conceitual do que se entende por arte pública no contexto 

urbano contemporâneo. Segundo os autores, o reconhecimento de uma obra como arte pública 

não depende apenas de sua presença física em espaços abertos, mas está vinculado a três 

dimensões estruturantes: espacial, institucional e disciplinar. 

A circunstância espacial refere-se à localização da obra em áreas de circulação aberta à 

população, ou seja, em ambientes acessíveis e integrados ao cotidiano urbano. Esse critério 

exclui, portanto, obras localizadas em espaços privados ou de uso restrito, mesmo que sejam 

visíveis ao público. 

Já a tutela institucional envolve a origem da obra e sua instalação por entidades gestoras 

do espaço urbano, geralmente de caráter político, como prefeituras, secretarias de cultura ou 

órgãos de patrimônio. Nesse sentido, a arte pública é compreendida como fruto de uma ação 

deliberada do poder público, inserida em políticas culturais e urbanas que visam interferir no 

imaginário coletivo e na configuração simbólica da cidade. 

A terceira dimensão mencionada pelos autores diz respeito à ligação da obra ao campo 

das Belas-Artes, reconhecendo que a autoria e os processos de criação estão inseridos nas 
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convenções plásticas tradicionais. Assim, para além da materialidade e da visibilidade pública, 

é necessário considerar os enquadramentos artísticos que conferem legitimidade e 

pertencimento à obra dentro do sistema artístico hegemônico. 

Desse modo, os autores concluem que a definição de arte pública é construída a partir 

da articulação entre variáveis geográficas (localização), institucionais (gestão) e disciplinares 

(produção artística). A obra pública, nesse contexto, não é simplesmente aquela exposta ao ar 

livre, mas aquela que é concebida para o espaço urbano como arena pública, com 

intencionalidade plástica, política e social. Essa perspectiva é essencial para distinguir, por 

exemplo, obras religiosas devocionais ao ar livre de esculturas cívicas pensadas para o espaço 

coletivo, como no caso do Monumento a Dom Pedro I. 

Para articular os critérios de definição da arte pública expostos por Campos e Câmara 

(2019) com o caso das esculturas de Aleijadinho em Congonhas, é necessário observar os 

diferentes contextos de origem, função e inserção espacial dessas obras. Enquanto a arte 

pública, conforme os autores, pressupõe intencionalidade cívica, gestão política e localização 

em espaços de circulação urbana voltados ao convívio coletivo, o conjunto escultórico dos Doze 

Profetas foi concebido sob uma lógica devocional e integradora do espaço sacro. Ou seja, 

embora estejam ao ar livre e sejam acessíveis ao público, essas esculturas não se destinam à 

fruição plástica laica ou à celebração de valores cívicos, mas sim ao reforço simbólico de uma 

experiência religiosa específica. Tal distinção evidencia que a classificação de uma obra como 

arte pública não se limita à sua visibilidade ou materialidade, mas envolve a análise crítica de 

sua função social, de sua gênese institucional e da sua inscrição no espaço urbano ou ritualístico. 

Os Doze Profetas foram encomendados pela Igreja Católica como parte do Santuário do 

Bom Jesus de Matosinhos, um conjunto arquitetônico e paisagístico voltado à devoção e à 

experiência religiosa dos fiéis. As esculturas de pedra-sabão, esculpidas por Aleijadinho, não 

foram concebidas como monumentos públicos independentes, mas como elementos integrados 

ao espaço sacro. Seu valor simbólico reside na função catequética e espiritual que 

desempenham: representam figuras do Antigo Testamento que anunciam a vinda do Messias, 

em uma narrativa que dialoga diretamente com o percurso litúrgico e emocional dos peregrinos.  
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Figura 2 : Os Doze Profetas. Santuário do Bom Jesus de Matosinhos, Congonhas – MG 
 Fotografia de Pedro Vilela/MTur 

Fonte: Cidade e Cultura. 
 

Suas expressões dramáticas e gestos intensos conferem ao conjunto uma profundidade 

simbólica e plástica própria da arte barroca, marcada pela emoção e pelo movimento. Nesse 

sentido, Bosi (1987, p. 211) destaca que a arte de Aleijadinho sintetiza o espírito barroco 

mineiro, em que a emoção religiosa se inscreve no corpo das formas esculpidas, como se 

observa nos gestos dramáticos dos Doze Profetas. 

 

 

Figura 3: Os Doze Profetas. Santuário do Bom Jesus de Matosinhos, Congonhas – MG. 

Fonte: Minas. 

 

Já o Monumento a Dom Pedro I, instalado na Praça Tiradentes, no centro do Rio de 

Janeiro, foi idealizado dentro de um projeto político de construção da memória nacional. 

Diferentemente das esculturas de Aleijadinho, essa obra tem caráter cívico e comemorativo, 

exaltando a figura do imperador como herói fundador da pátria.  Como observa Mário de Souza 
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Chagas (2003, p. 134), monumentos públicos funcionam como dispositivos de memória 

seletiva, moldando simbolicamente a identidade nacional por meio da exaltação de figuras 

fundadoras e eventos históricos, como ocorre no caso da escultura de Dom Pedro I.  

Encomendado pelo Estado, o monumento insere-se na tradição neoclássica de 

representação do poder, com formas simétricas, idealizadas de apelo monumental. A estátua 

equestre em bronze, com Dom Pedro I em pose de comando, busca afirmar visualmente a 

estabilidade e a grandeza do Império do Brasil, funcionando como instrumento de legitimação 

do regime monárquico e da identidade nacional. 

As diferenças entre as duas obras estendem-se também à sua inserção urbana e à forma 

como dialogam com a paisagem e com os transeuntes. Enquanto os Doze Profetas de 

Aleijadinho estão situados em um adro elevado, em íntima articulação com a arquitetura 

religiosa do Santuário do Bom Jesus de Matosinhos, promovendo uma experiência 

contemplativa e espiritual, o Monumento a Dom Pedro I ocupa uma praça central e 

movimentada da antiga capital imperial. Sua localização estratégica e sua escala monumental 

visam à visibilidade e à imponência, reforçando sua função simbólica no coração da vida cívica. 

Essa distinção entre os dois monumentos ilustra a importância de considerar as obras não de 

forma isolada, mas como parte da complexidade urbana em que estão inseridas. Como 

argumenta Peixoto (1996, apud BRAMBILLA, 2021), “os monumentos públicos constituem a 

paisagem urbana, se inserindo na cidade, nas suas histórias e memórias” e, portanto, devem ser 

compreendidos a partir de suas “especificidades de linguagem e de sua inserção na 

complexidade urbana”. 

Essa distinção se reflete, ainda, na maneira como cada obra foi recebida e permanece na 

memória cultural brasileira. Os Doze Profetas, embora não concebidos como escultura pública 

nos moldes modernos, tornaram-se patrimônio histórico, artístico e afetivo do povo mineiro e 

do país, sendo reconhecidos internacionalmente por sua originalidade e profundidade 

expressiva. Já o Monumento a Dom Pedro I, embora menos celebrado em termos estéticos, 

ocupa lugar central na história da arte oficial oitocentista e no processo de institucionalização 

da escultura cívica no Brasil, atuando como dispositivo de consagração de uma memória estatal. 

Portanto, a diferença fundamental entre essas duas realizações não está apenas em sua 

cronologia ou materialidade, mas sobretudo em suas funções simbólicas e em seus modos de 

ocupação do espaço urbano. Os Doze Profetas exprimem a religiosidade popular e a tradição 

barroca reinterpretada por um artista local, enquanto o Monumento a Dom Pedro I representa a 

afirmação do poder imperial e da memória oficial do Estado brasileiro.  



22 

 

A análise dessas duas obras permite compreender como a escultura no Brasil transitou 

da devoção religiosa à celebração cívica, revelando o papel central da arte na construção 

simbólica da paisagem urbana e da identidade nacional. 

Essa oposição entre religiosidade e civismo, entre sacralidade e exaltação nacional, é 

também reflexo de diferentes agentes envolvidos em sua produção e das intenções simbólicas 

que cada obra carrega. Enquanto Aleijadinho trabalhava sob encomenda da Igreja e da tradição 

barroca mineira, Rochet3 respondia a um projeto oficial do Império, com pretensões de eternizar 

o feito político da Independência. A escultura brasileira, assim, desloca-se da fé à pátria, da 

devoção ao Estado, marcando uma inflexão na própria função da arte no espaço público. 

Além das distinções simbólicas e urbanísticas, outras diferenças importantes entre as 

duas obras podem ser observadas no planejamento, na execução e nas escolhas plásticas que as 

constituem. A Estátua de Dom Pedro I foi concebida como um monumento cívico e 

comemorativo, exaltando a figura do imperador e seu papel central na Independência do Brasil. 

Criada por encomenda do governo imperial, essa escultura possui forte simbolismo político, 

destacando-se por sua localização em um espaço urbano de grande circulação. Inspirada na 

tradição dos monumentos equestres europeus, a obra apresenta dimensões monumentais e uma 

base ricamente ornamentada, que inclui figuras simbólicas representando os rios brasileiros e 

elementos da identidade nacional. 

Outro fator relevante para essa distinção é o envolvimento direto do Estado na comissão 

da obra. O monumento foi resultado de uma iniciativa oficial do Império, com participação da 

Academia de Belas Artes e um processo seletivo que avaliou diversos projetos. Embora o 

vencedor tenha sido o brasileiro João Maximiano Mafra4, a execução da escultura ficou a cargo 

do francês Louis Rochet, que a produziu na França antes de sua instalação no Brasil. Esse 

aspecto evidencia o caráter internacional e institucional da obra, reforçando seu papel como o 

primeiro monumento público do país com função exclusivamente cívica. 

Esteticamente, as duas esculturas também revelam diferenças significativas. Os Doze 

Profetas seguem a tradição do barroco tardio, com expressividade intensa e dramatismo típico 

do barroco mineiro. Aleijadinho imprimiu às figuras forte dinamismo, vestes detalhadas e rostos 

 
3 Louis Rochet (1813–1878) foi um escultor francês de tradição acadêmica, autor do Monumento a Dom 

Pedro I, inaugurado em 1862 na Praça Tiradentes, Rio de Janeiro. A obra foi encomendada pelo Império do Brasil 

e executada na França, sendo considerada um marco da escultura pública cívica no país. 
4 João Maximiano Mafra (1823–1908), nascido e falecido no Rio de Janeiro, foi aluno da Academia 

Imperial de Belas-Artes e autor do projeto da estátua equestre de Dom Pedro I, inaugurada em 1862. Apesar da 

dedicação, era considerado artista de recursos limitados, como aponta Gonzaga Duque. Destacou-se como 

professor e secretário da Academia, onde atuou até 1890. 
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marcados por emoção, enfatizando o sentido religioso da obra. Em contraposição, o Monumento 

a Dom Pedro I adota uma linguagem neoclássica com influências românticas, privilegiando a 

simetria, a solenidade e a idealização do herói nacional. A imagem do imperador montado a 

cavalo e segurando o Manifesto às Nações reforça a construção de um líder forte e visionário, 

alinhando-se à tradição ocidental de esculturas de líderes políticos. 

Essa comparação ilustra de forma contundente a transformação da escultura brasileira 

ao longo do tempo. No período colonial, a produção era predominantemente sacra e integrada 

à arquitetura religiosa. No entanto, a partir do século XIX, com a consolidação do Brasil como 

Estado independente, emergem os monumentos cívicos, destinados à exaltação de figuras 

históricas e à afirmação da identidade nacional. A estátua de Dom Pedro I inaugura, assim, uma 

nova fase da escultura pública brasileira, marcada pela presença de obras nos espaços urbanos 

e pelo uso da arte como instrumento de construção da memória coletiva. 

Dessa forma, a distinção entre essas duas obras não reside apenas na data de sua 

realização, mas sobretudo na função simbólica que cada uma exerce no espaço urbano. 

Enquanto Os Doze Profetas permanecem como um dos maiores legados da arte sacra barroca 

no Brasil, a estátua de Dom Pedro I constitui um marco inaugural da tradição de monumentos 

cívicos e comemorativos que se consolidaria ao longo do século XIX. 

 

 

1.2 A Trajetória da Escultura Pública Brasileira: da Arte Devocional à Cidade Como 

Museu a Céu Aberto 

 

A partir das primeiras expressões escultóricas de cunho devocional, como o conjunto 

dos Doze Profetas de Aleijadinho, e do marco inaugural da escultura cívica brasileira com o 

Monumento a Dom Pedro I, a trajetória da escultura pública no Brasil revela um contínuo 

processo de transformação plástica, simbólica e urbana. Inicialmente vinculada à religiosidade 

e ao projeto político de consolidação do Estado-nação, a escultura pública expandiu 

progressivamente seu alcance e suas funções, acompanhando as mudanças sociais e culturais 

do país e contribuindo para a configuração simbólica das cidades. 

Além de Aleijadinho, escultores anônimos e mestres locais contribuíram para a 

disseminação da arte escultórica em espaços abertos. O crescimento das cidades e a construção 

de praças públicas incentivaram a instalação de esculturas ao ar livre, muitas delas ligadas à fé 
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cristã e à exaltação da Coroa Portuguesa. Essas primeiras esculturas urbanas foram essenciais 

para consolidar o espaço público como ambiente de manifestação artística e simbólica. 

Com o avanço do século XX, impulsionado pela Semana de Arte Moderna de 1922, a 

escultura pública brasileira passou a incorporar os princípios do modernismo, inaugurando 

uma nova linguagem formal e conceitual. Esse movimento rompeu com os modelos 

acadêmicos europeus e buscou afirmar uma identidade plástica nacional. Um dos pioneiros 

dessa ruptura foi Victor Brecheret, cuja produção introduziu influências do art déco e do 

modernismo europeu, articuladas a temas e formas brasileiras. Como observa Miceli (2003, 

p. 89), “o modernismo buscava uma linguagem própria, rompendo com os padrões europeus 

e valorizando as raízes nacionais”, perspectiva claramente evidenciada na obra de Brecheret. 

Sua produção sintetiza os princípios do modernismo brasileiro ao propor uma plástica 

inovadora, robusta e expressiva, alinhada à valorização da identidade nacional.  

No Monumento às Bandeiras, instalado no Parque do Ibirapuera, essa intenção se 

materializa na representação estilizada e dinâmica dos bandeirantes, marcando uma inflexão 

simbólica e formal na escultura pública. Ao articular monumentalidade, expressividade e 

conteúdo histórico, Brecheret inaugurou um novo paradigma estético, que influenciaria 

gerações futuras de escultores. 

 

 

Figura 4: Monumento às bandeiras (1953). Parque do Ibirapuera – SP.  

Fonte: aQuadra. 

 

Essa inflexão modernista abriu caminho para novas experimentações formais e 

simbólicas no campo da escultura urbana brasileira. Nesse contexto, destaca-se a produção de 

Bruno Giorgi, artista que integrou as vanguardas plástica s do século XX e cuja obra 

consolidou-se no espaço público por meio de linguagens mais fluídas e abstratas. A escultura 

Os Candangos (1959), instalada na Praça dos Três Poderes em Brasília, é um exemplo 
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emblemático dessa transição: ao mesmo tempo em que homenageia os trabalhadores 

anônimos que ergueram a capital federal, a obra abandona a rigidez acadêmica e adota formas 

alongadas e curvas que evocam movimento e coletividade. Como destaca Wesley dos Santos 

Lima (2021), “a obra é considerada símbolo da força de trabalho responsável pela construção 

da cidade moderna, além de representar a plástica modernista e suas possibilidades abstratas” 

Giorgi propôs uma nova relação entre arte e espaço público, aproximando a escultura 

da arquitetura e da experiência do espectador, consolidando o vínculo entre arte moderna e 

urbanismo.  

Ela [a escultura pública] surge num território habitável que se articula com a arte, a 

arquitetura, o desenho do plano urbanístico e o design urbano [...] De facto, onde quer 

que seja colocada, a escultura pública define e organiza o espaço social à sua volta 

estabelecendo uma maior ligação entre o objeto artístico e o público. (OLIVEIRA, 

2015, p.56) 

 

A escultura pública contemporânea ultrapassa os limites da contemplação passiva e se 

insere de maneira ativa no tecido urbano, promovendo uma relação de integração entre arte, 

arquitetura e urbanismo. Como aponta Oliveira (2015, p. 56), essa forma de arte “surge num 

território habitável que se articula com a arte, a arquitetura, o desenho do plano urbanístico e 

o design urbano”. Essa afirmação evidencia a natureza interdependente da escultura pública 

moderna, cuja função transcende a dimensão plástica, atuando como elemento organizador do 

espaço urbano e catalisador de experiências sociais. 

Nesse contexto, a escultura deixa de ser um objeto isolado ou meramente decorativo 

para tornar-se um agente de significação que interage com o entorno e os indivíduos que por 

ele circulam. Ao “definir e organizar o espaço social à sua volta”, como afirma a autora, a 

obra escultórica passa a mediar relações entre o físico (o lugar) e o simbólico (as 

representações coletivas), estabelecendo um vínculo mais direto com o público. Essa 

articulação espacial e simbólica é especialmente notável nas cidades modernistas brasileiras, 

como Brasília, onde escultores como Bruno Giorgi propuseram uma fusão entre escultura e 

projeto urbanístico, transformando suas obras em marcos cívicos e identitários. 

Portanto, a escultura pública deve ser compreendida não apenas como manifestação 

artística, mas como parte fundamental da construção do espaço urbano moderno. Sua presença 

contribui para a formação da paisagem cultural, para o fortalecimento da memória coletiva e 

para a valorização da experiência sensível dos cidadãos no cotidiano das cidades. 

Essa concepção ampliada da escultura pública, articulada com o urbanismo e voltada 

à experiência sensível do espectador, abre caminho para as transformações que marcam a 

produção brasileira a partir da segunda metade do século XX. Nesse novo contexto, os artistas 
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passam a explorar materiais industriais e novas linguagens formais, expandindo os limites 

tradicionais da escultura. O espaço urbano deixa de ser apenas suporte e torna-se parte 

integrante da obra, o que se manifesta de modo contundente nas propostas construtivistas e 

neoconcretas que emergem no período. 

O surgimento da escultura construtivista e neoconcreta trouxe contribuições decisivas 

para esse processo. Amílcar de Castro5, com suas formas geométricas em aço cortado e 

dobrado, redefiniu a relação entre corpo escultórico e espaço. Lygia Clark 6rompeu com a 

ideia de obra estática ao criar esculturas interativas que exigem a participação do público. 

Franz Weissmann7, por sua vez, empregou linhas puras e estruturas modulares, transformando 

praças e avenidas em espaços de contemplação plástica e crítica visual. 

 

 

Figura 5: | Amílcar de Castro, Gigante Dobrada, 2001 

Fonte: Laart. Crédito de Site Inhotim. 

 

No campo da arte contemporânea, a escultura pública passou a explorar ainda mais a 

interatividade, os recursos tecnológicos e a crítica social. Instalações, projeções, objetos 

cinéticos e obras táteis começaram a ocupar os espaços urbanos, estabelecendo vínculos mais 

diretos com o cotidiano das pessoas. Artistas como Ernesto Neto8 e Vik Muniz9 

 
5 Amílcar de Castro (1920–2002) foi um escultor brasileiro ligado ao neoconcretismo, conhecido por suas 

obras em aço cortado e dobrado, que exploram a relação entre forma e espaço no contexto urbano. 
6 Lygia Clark (1920–1988) foi uma artista brasileira vinculada ao neoconcretismo. Destacou-se por criar 

esculturas interativas que exigem a participação do público, rompendo com a ideia de obra de arte como objeto 

estático. 
7 Franz Weissmann (1911–2005) foi um escultor modernista brasileiro, integrante do movimento 

neoconcreto.  
8 Ernesto Neto (1964) é um artista contemporâneo brasileiro conhecido por esculturas orgânicas e 

imersivas, que utilizam materiais como tecido, especiarias e malhas elásticas, convidando o público à interação 

sensorial e corporal com a obra. 
9 Vik Muniz (1961) é um artista brasileiro contemporâneo reconhecido por criar imagens com materiais 

inusitados, como lixo, açúcar, chocolate e pigmentos, explorando temas como percepção, representação e 

desigualdade social. 
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reconfiguraram os limites da escultura tradicional, incorporando materiais não convencionais 

e estratégias participativas em suas criações. 

Além das inovações formais, a escultura pública contemporânea tem se destacado pelo 

engajamento social e político. Temas como memória, apagamentos históricos, identidade e 

pertencimento passaram a ocupar o centro da produção artística nos espaços urbanos. 

Esculturas que celebram figuras historicamente marginalizadas ou que resgatam narrativas 

invisibilizadas ganham visibilidade, promovendo um debate sobre a democratização da arte e 

do espaço público. 

A escultura pública apresenta um valor identitário, criando marcas e sinais que, para 

as sociedades que nela habitam, representam elementos de identidade muito fortes. 

[...] mostra-se como um indicador autobiográfico da sua história e da sua geografia 

social. Na verdade a escultura pública é destinada ao homem, à comunidade e, por 

estas razões, deve-se potencializar uma dimensão social, levando o público a 

confrontar-se através da arte com a sua própria identidade. (OLIVEIRA, 2015, p.60) 

 

A escultura pública, para além de sua dimensão plástica ou decorativa, assume um 

papel fundamental na construção e afirmação de identidades coletivas. Como observa Oliveira 

(2015, p. 60), ela “apresenta um valor identitário, criando marcas e sinais que, para as 

sociedades que nela habitam, representam elementos de identidade muito fortes”. Ao ocupar 

o espaço urbano com símbolos, figuras e formas que remetem à história, à cultura e às 

memórias locais, a escultura pública contribui para a consolidação de um senso de 

pertencimento e de reconhecimento mútuo entre os habitantes da cidade. 

Nesse sentido, a obra escultórica se transforma em um indicador autobiográfico da 

coletividade, tornando visíveis as narrativas que estruturam a geografia social daquele 

território. Ao retratar figuras históricas, denunciar apagamentos ou homenagear personagens 

marginalizados, a escultura pública atualiza o espaço urbano como lugar de disputa simbólica 

e como palco para o exercício da memória crítica. Por isso, como defende a autora citada, é 

essencial que a escultura pública seja concebida com atenção à sua dimensão social, 

incentivando o público a se confrontar com sua própria história, seus valores e identidades. 

Esse processo de confrontação simbólica promove o diálogo entre arte e cidadania, 

reafirmando a escultura como dispositivo de educação sensível e crítica. Ao ativar a memória 

coletiva, a escultura pública transforma-se em instrumento de democratização do espaço 

urbano, contribuindo para uma vivência mais consciente, plural e inclusiva das cidades. 

A compreensão da escultura pública como portadora de valor identitário e vetor de 

memória coletiva, conforme discutido por Oliveira (2015), prepara o terreno para uma 

inflexão mais profunda na maneira como a arte se insere no espaço urbano contemporâneo. 
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Ao potencializar a dimensão social da escultura, levando o público a se confrontar com sua 

própria história e identidade, abre-se espaço para uma nova abordagem plástica e política da 

presença escultórica nas cidades. 

 É justamente essa mudança que sustenta a ressignificação da escultura pública como 

prática crítica e afetiva. As obras deixam de operar exclusivamente como marcos 

comemorativos estáticos e passam a funcionar como dispositivos sensíveis de diálogo, 

denúncia, celebração e pertencimento, transformando o espaço urbano em território simbólico 

e disputado. Nessa nova lógica, o que está em jogo não é apenas a forma escultórica, mas 

sobretudo quem está representado, quem é lembrado e quem é convidado a ocupar esse espaço 

de visibilidade. 

Essa ressignificação da escultura pública marca uma inflexão decisiva na forma como 

a arte ocupa e transforma a paisagem urbana. As esculturas deixam de ser apenas monumentos 

comemorativos e tornam-se dispositivos sensíveis de diálogo, denúncia, celebração e 

pertencimento. O espaço urbano passa a ser compreendido como território simbólico e afetivo, 

no qual as disputas por memória, representação e visibilidade ganham centralidade. 

É nesse contexto que ganha força a metáfora da cidade como “museu a céu aberto”. 

Como afirma Tânia de Freitas Vasconcelos (2007, p. 91): 

 

Desse modo, a cidade, de uma forma ainda mais ampla, assume o seu papel de museu 

a céu aberto, pano de fundo das manifestações históricas, sociais, culturais e artísticas 

dos seus e dos que a escolhem como espaço propício para abrigar suas essências e 

suas almas. 

 

Ao lançar mão dessa metáfora, Vasconcelos não se refere apenas à presença física de 

obras de arte em praças e avenidas, mas à potência da cidade em conservar, expressar e 

comunicar sentidos históricos e culturais por meio de sua própria configuração espacial. 

Essa concepção amplia a noção de paisagem urbana, compreendendo-a como um 

arquivo vivo da cultura e da memória coletiva. Ao ocupar os espaços públicos, a escultura 

transforma a cidade em galeria viva, acessível a todos, capaz de representar afetos, lutas, 

histórias e identidades diversas. 

A cidade, assim, é compreendida como um lugar onde a memória coletiva se materializa, 

seja nas esculturas, na arquitetura, nos marcos simbólicos ou nos fluxos cotidianos. Ela se torna 

suporte da história vivida e contada por seus habitantes, e daqueles que passam a fazer parte de 

sua narrativa urbana. A ideia de que abriga “essências e almas” reforça a dimensão afetiva da 
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paisagem urbana, entendida não apenas como cenário, mas como um lugar de pertencimento, 

expressão e reconhecimento mútuo. 

Essa leitura dialoga com os estudos contemporâneos sobre memória e patrimônio, que 

defendem que os espaços públicos devem ser vistos como arquivos vivos da cultura e da 

identidade de um povo. Nesse sentido, a arte pública não é mero ornamento urbano, mas 

elemento essencial na mediação simbólica entre passado, presente e futuro, transformando a 

cidade em uma galeria viva e plural. 

A concepção da cidade como lugar de memória, onde a arte pública se configura como 

dispositivo sensível e simbólico da paisagem urbana, encontra respaldo na própria história da 

escultura brasileira.  

A materialização da memória coletiva em formas artísticas acompanha o processo de 

conformação das cidades desde o período colonial. Refletir sobre o papel da arte pública na 

constituição dos espaços urbanos requer resgatar suas origens no Brasil, desde a religiosidade 

dos Doze Profetas de Aleijadinho até o imaginário cívico do Monumento a Dom Pedro I. 

A trajetória da escultura pública no Brasil, portanto, percorre um arco que vai da arte 

sacra à arte crítica; da devoção à participação social; da monumentalização oficial à 

multiplicidade de vozes. Obras como Os Doze Profetas de Aleijadinho, e a estátua de Dom 

Pedro I inauguram esse percurso, representando os alicerces simbólicos da arte nos espaços 

públicos. A partir delas, a escultura brasileira foi se reconfigurando, acompanhando os debates 

estéticos e sociais de cada época e convertendo a cidade em território vivo de disputa simbólica 

e produção de sentidos coletivos. 

Em síntese, a escultura pública no Brasil percorre uma trajetória marcada por profundas 

transformações formais, simbólicas e sociais. Desde suas raízes devocionais até sua 

consolidação como linguagem crítica e participativa, ela tem desempenhado um papel central 

na construção da memória coletiva e na configuração simbólica das cidades. Ao ocupar o espaço 

urbano com sentidos plurais e disputas de representação, a escultura pública reafirma seu lugar 

como agente ativo na formação da identidade cultural e na democratização do patrimônio 

artístico. 

  



30 

 

2. A CIDADE ESCULPIDA: NARRATIVAS VISÍVEIS DA HISTÓRIA E DA 

CULTURA LOCAL 

 

“O espaço urbano é o lugar onde a arte pública pode provocar 

rupturas, restaurar memórias e revelar outras vozes.” 

 Mônica Amaral 

 

A escultura pública, ao ocupar os espaços da cidade, vai além de seu valor estético: ela 

comunica, representa, educa e constrói sentidos. Em São Luís, particularmente no Centro 

Histórico10, as esculturas instaladas em praças e largos não apenas adornam a paisagem, mas se 

configuram como dispositivos simbólicos de memória e identidade.  

Cada obra se inscreve na cidade com uma narrativa: ora marcada pelo culto aos heróis 

letrados e pela construção da memória oficial, ora atravessada por experiências cotidianas, 

afetivas e populares. Ao observar esse conjunto, compreende-se que a cidade é, ela mesma, 

esculpida por diferentes camadas de tempo e representação, tornando-se um espaço de disputa 

simbólica e de visibilidade cultural. 

Entre os exemplares mais emblemáticos do acervo escultórico de São Luís está o 

Monumento a Gonçalves Dias, erguido em 1873 na praça que leva seu nome. A obra celebra a 

figura do poeta maranhense como ícone da literatura nacional, inscrevendo seu legado na 

paisagem urbana como símbolo de orgulho cívico e cultural.  

A escultura, posicionada em local de destaque, expressa a intenção de monumentalizar 

a intelectualidade letrada, conferindo ao espaço público uma aura de reverência às grandes 

figuras da história oficial. 

Na mesma direção simbólica, encontra-se a estátua de João Lisboa, inaugurada em 

1918. Concebida pelo escultor francês Jean Magrou11, a obra presta homenagem ao jornalista, 

político e historiador maranhense, reafirmando o culto às elites intelectuais locais. A base de 

mármore e o corpo em bronze, somados à pose solene, conferem à figura um caráter quase 

sacralizado, condizente com a plástica dos monumentos cívicos do início do século XX.  

 
10 O Centro Histórico de São Luís foi inscrito na Lista do Patrimônio Mundial da UNESCO em 1997, em 

reconhecimento à relevância de seu conjunto arquitetônico colonial de origem portuguesa, preservado de forma 

singular e representativo da urbanização luso-brasileira nos séculos XVIII e XIX. 
11 Jean Magrou (1869–1945) foi um escultor francês conhecido por obras de caráter acadêmico e 

monumental. Atuou no Brasil durante o período republicano, produzindo esculturas para espaços públicos e 

colaborando com projetos ligados à Academia de Belas Artes. Sua linguagem plástica segue os cânones do 

neoclassicismo e do realismo acadêmico europeu. 
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Esse tipo de escultura contribuiu para consolidar uma paisagem urbana que exaltava os 

valores republicanos, letrados e masculinos da história nacional e regional. 

Também compõe esse acervo o Monumento ao Almirante Tamandaré, instalado na orla 

da Avenida Beira-Mar. Criado pelo escultor Eduardo Sereno, o monumento presta homenagem 

ao patrono da Marinha do Brasil, compondo a paisagem com uma linguagem formal sóbria, e 

se inscrevendo na tradição cívico-militar da escultura pública. Sua presença no espaço urbano 

dialoga com a memória nacional e reafirma a ligação simbólica entre São Luís e a história 

marítima do país. 

Em contrapartida, a instalação das esculturas dos Pregoeiros, em 2022, representa um 

ponto de inflexão nessa lógica de monumentalidade. Localizadas na Praça Nauro Machado12, 

as esculturas retratam o sorveteiro Antônio José Coelho, conhecido como Bem-te-vi, e a doceira 

Dona Corina; dois personagens populares que marcaram o cotidiano da cidade. 

Diferente dos monumentos consagrados às figuras do poder ou da erudição, essas obras 

emergem como expressão da memória afetiva, da oralidade e da experiência comum. Ao 

inscreverem sujeitos anônimos na paisagem urbana, as esculturas dos Pregoeiros reconfiguram 

o espaço público, conferindo visibilidade a vozes historicamente silenciadas. 

Essa mudança de perspectiva na arte pública revela uma tendência contemporânea de 

descentralização dos símbolos urbanos. Em vez de apenas reforçar as narrativas oficiais, as 

novas esculturas propõem um diálogo mais aberto e plural com a cidade, permitindo que o 

patrimônio se construa também a partir da vivência popular. Como observam Ricardo Campos 

e Silvia Câmera (2019), essas práticas operam como gestos de resistência simbólica, ao 

envolverem a comunidade, revisitar criticamente o passado e ativar memórias marginalizadas 

pelo discurso dominante. 

Assim, a escultura pública em São Luís, longe de ser apenas um ornamento urbano, 

revela-se um campo de disputa simbólica. Os monumentos analisados representam diferentes 

momentos e intenções da história da cidade: da exaltação de figuras ilustres à valorização da 

experiência cotidiana; da legitimação do poder letrado à inclusão de narrativas populares. Nesse 

processo, a paisagem urbana se torna um arquivo vivo da cultura local, onde a arte pública atua 

como mediadora entre memória, identidade e cidadania. 

Em cada pedra, bronze ou traço de memória,  revela uma São Luís;  não apenas de quem 

fomos, mas de quem ainda queremos lembrar. 

 
12 A Praça Nauro Machado é um dos principais espaços públicos do Centro Histórico de São Luís. 

Nomeada em homenagem ao poeta maranhense Nauro Machado (1935–2015), destaca-se como polo cultural da 

cidade e abriga manifestações artísticas e populares em sua paisagem revitalizada. 
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Dessa forma, ao percorrer as esculturas que compõem o acervo público de São Luís, é 

possível reconhecer não apenas seu valor artístico ou decorativo, mas sobretudo seu papel como 

agentes narrativos da história e da cultura local. Cada obra revela escolhas simbólicas que 

moldam a memória coletiva, estabelecendo vínculos entre identidade, espaço e representação.  

Para compreender essas construções com maior profundidade, é necessário examinar as 

esculturas individualmente, considerando os contextos históricos e os sentidos que elas 

projetam no imaginário urbano.  

Nesse sentido, o Monumento a Gonçalves Dias se destaca como um dos primeiros e 

mais emblemáticos exemplos da monumentalidade oficial, revelando as estratégias de 

consagração simbólica adotadas no século XIX. 

 

 

2.1 O Monumento a Gonçalves Dias como narrativa oficial 

 

Inaugurado em 7 de setembro de 1873, com a pedra fundamentada lançada em 10 de 

agosto de 1872, o Monumento a Gonçalves Dias13 é uma das primeiras esculturas cívicas 

instaladas no espaço urbano de São Luís. Localizado na praça homônima que faz parte do 

conjunto arquitetônico e paisagístico tombado pelo IPHAN em 1955, o monumento 

homenageia o poeta maranhense reconhecido nacionalmente por sua contribuição à literatura 

brasileira, especialmente ao movimento romântico.  

Sua presença no Centro Histórico materializa não apenas uma celebração individual, 

mas também a construção de uma narrativa oficial que associa o espaço público ao prestígio 

intelectual e à formação da identidade nacional. 

A obra figura entre as primeiras esculturas públicas do Brasil dedicadas a um intelectual, 

e não a uma personalidade militar ou religiosa. Gonçalves Dias foi elevado a símbolo da 

inteligência maranhense e do romantismo nacionalista, representando, assim, os anseios de 

afirmação da elite letrada local de fixar símbolos duradouros de sua hegemonia cultural no 

espaço urbano. 

Representa a nossa reverência de hoje à memória digna e imortal de Gonçalves Dias. 

Levantado pela província do Maranhão, em uma das mais pitorescas e nobres praças 

da cidade de São Luís, este monumento honra igualmente ao poeta e ao povo que 

soube perpetuar-lhe o nome. (O NOVO MUNDO, p,140, 1874) 

 
13 Antônio Gonçalves Dias (1823–1864) foi um poeta, jornalista e advogado maranhense, considerado um 

dos principais representantes do romantismo brasileiro. Autor do célebre poema Canção do Exílio, destacou-se 

por sua valorização da pátria, da língua e da identidade nacional, sendo amplamente reconhecido como símbolo 

da intelectualidade oitocentista e da construção da cultura letrada no Brasil. 
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Figura 6:Visão geral do Monumento a Gonçalves Dias 

Fonte: Caminhos de Cantaria 

 

Essa declaração revela a intenção de consagrar publicamente o poeta não apenas como 

figura individual de destaque, mas como representante de uma memória coletiva cultivada e 

celebrada pela elite local. Ao enfatizar a iniciativa da província do Maranhão e a escolha de um 

espaço urbano nobre para a instalação da escultura, a citação evidencia o desejo de legitimar o 

monumento como expressão cívica da cultura letrada regional. Trata-se, portanto, de um gesto 

que reafirma a articulação entre arte pública, identidade local e valorização simbólica da 

intelectualidade no contexto do século XIX. 

A compreensão da escolha plástica e material do monumento torna-se ainda mais 

significativa quando se observa como esses elementos se articulam formalmente na própria 

composição da obra. Mais do que um produto da tradição acadêmica europeia, a escultura 

mobiliza recursos visuais e iconográficos que reforçam sua função simbólica no espaço urbano.  
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2.2  Monumento a João Lisboa: Símbolo da Modernização e do Saber Político 

 

 

Figura 7: Visão geral do Monumento a João Lisboa. 

Fonte: Prefeitura de São Luís. 

 

Inaugurado em 1º de janeiro de 1918, o Monumento a João Francisco Lisboa14 ocupa 

posição central na praça que leva seu nome, que está  localizada no Centro Histórico de São 

Luís.  

Trata-se de uma obra emblemática que integra o conjunto de intervenções simbólicas 

realizadas pelas elites republicanas no início do século XX, em um contexto marcado por 

reformas urbanas voltadas à modernização, à higienização dos espaços públicos e à afirmação 

de um novo imaginário político fundado nos valores da razão, da instrução e da república.  

 

 

A utilização dos monumentos como elementos de propaganda ideológica foi bastante 

presente na Primeira República, quando a elite dirigente se valeu da arte pública como 

meio de construção simbólica da nova ordem, calcada em valores como a 

racionalidade, a instrução e a civilidade.” (LOPES, 2022, p. 408) 

 

 
14 Atuou como jornalista, historiador e político maranhense. Destacou-se por seu pensamento crítico e por 

sua atuação na imprensa liberal, sendo autor da Revista Popular e do clássico Jornal de Timon, onde formulou 

reflexões sobre o Brasil imperial, a liberdade de expressão e a formação da nacionalidade. 
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A obra, foi de autoria do escultor francês Jean Magrou, que foi o responsável pelo 

Monumento a D. Pedro I, no Rio de Janeiro. A escultura, chegou a São Luís em 1911 e 

permaneceu por anos armazenada no porão do Palácio dos Leões15, o que revela tanto as 

dificuldades administrativas quanto o simbolismo carregado do projeto.  

Sua instalação original, no centro da praça em frente à Igreja do Carmo, fazia parte de 

um plano paisagístico que visava articular arte, natureza e monumentalidade. No entanto, a 

monumentalização de João Lisboa não foi isenta de tensões e polêmicas. 

O pedestal original, com cerca de quatro metros de altura, gerou intenso debate 

público. A imprensa local, especialmente o periódico O Jornal, satirizou sua forma, 

descrevendo-o de modo mordaz como “três caixotes sobrepostos”, e ironizando sua aparência 

desproporcional. Com críticas que tocavam tanto no aspecto estético quanto na escolha do 

modelo de celebração.  

 

A respeito do pedestal, diremos francamente que ele não nos satisfaz. A sua forma, a 

sua disposição e sua altura não nos parecem felizes. [...] O pedestal, para dizer o verbi-

latim cômico de um dos presentes: ‘três caixotes sobrepostos’. (O Jornal, Maranhão, 

sábado, 8 de dezembro de 1917, p. 4) 

 

 
15 Sede oficial do governo do Estado do Maranhão, localizado no Centro Histórico de São Luís. Sua 

construção remonta ao século XVII e, ao longo do tempo, passou por diversas reformas. É um dos principais 

símbolos do poder político estadual e patrimônio histórico tombado pelo IPHAN. 



36 

 

 

Figura 8: Inauguração do Monumento a João Lisboa. 

Fonte: Blog do Bóis 

 

Na década de 1940, o monumento foi remanejado para o centro do jardim principal da 

praça e colocado sobre um pedestal mais baixo e sóbrio. Essa readequação física não apenas 

corrigiu problemas de proporção e visibilidade, mas também refletiu uma tentativa de integrar 

mais harmonicamente a escultura à paisagem urbana e ao cotidiano da cidade, democratizando 

o acesso visual à obra. A nova posição permitiu que a figura de João Lisboa dialogasse de 

maneira mais direta com os transeuntes, reforçando sua função como referência cívica e 

intelectual pública. 

A trajetória do monumento, desde seu projeto até sua recepção crítica e reconfiguração 

espacial, revela muito sobre os modos como a arte pública se inscreve nas dinâmicas urbanas e 

nos projetos de poder. A figura de João Lisboa, ao ser monumentalizada, deixa de ser apenas 

um nome da história para tornar-se instrumento simbólico de um projeto republicano de 

identidade, em que a razão crítica, o jornalismo combativo e a erudição letrada passam a figurar 

como virtudes públicas a serem exaltadas e transmitidas. 
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Sua instalação coincidiu com um momento de profundas transformações na paisagem 

urbana de São Luís, impulsionadas por políticas de modernização inspiradas nos modelos 

europeus de reurbanização, como o de Haussmann16 em Paris.  

O ideário do embelezamento urbano, tão presente nas reformas do início do século 

XX, visava não apenas reorganizar o espaço físico da cidade, mas também produzir um 

imaginário coletivo alinhado com os valores de ordem, progresso e civilidade. Nesse cenário, 

os monumentos públicos tornaram-se dispositivos estratégicos para consolidar símbolos cívicos 

e forjar uma identidade urbana compatível com o projeto republicano emergente. 

A escolha por homenagear João Lisboa, que além de jornalista foi historiador, político 

e abolicionista, revela uma intenção clara de monumentalizar a razão crítica e o engajamento 

intelectual. As autoridades da época não apenas celebravam sua trajetória individual, mas 

buscavam inscrevê-lo como figura paradigmática da nova ordem simbólica: um intelectual 

comprometido com os ideais da república, da instrução pública e da crítica ao autoritarismo 

imperial. Assim, o monumento funciona como um marco discursivo que reconfigura o espaço 

urbano a partir de uma memória pública seletiva, ancorada nos princípios da modernidade 

racionalista. 

Essa proposta representa uma inflexão em relação aos monumentos produzidos no 

século XIX, como a escultura de Gonçalves Dias, que privilegiavam valores românticos 

associados à emoção, à beleza idealizada e à exaltação do gênio artístico nacional. Se Gonçalves 

Dias foi monumentalizado como símbolo da sensibilidade poética e da identidade cultural 

letrada, João Lisboa surge como contraponto: um agente da crítica, da lucidez histórica e da 

intervenção política.   

A passagem do herói romântico ao intelectual republicano traduz uma mudança 

significativa nos regimes de visibilidade e de representação pública. O Monumento a João 

Lisboa, portanto, abandona o pathos17 emocional das figuras idealizadas para afirmar o ethos18 

racional do cidadão esclarecido.  

 
16 Georges-Eugène Haussmann (1809–1891) foi o responsável pela modernização de Paris durante o 

Segundo Império Francês, sob ordem de Napoleão III. Seu plano urbanístico transformou a cidade com amplas 

avenidas, parques públicos, redes de esgoto e iluminação a gás, servindo de modelo para reformas urbanas em 

diversas cidades do mundo, inclusive no Brasil. 
17 Termo de origem grega que designa a capacidade de uma obra ou discurso de provocar emoção ou 

comoção no público. Em arte, está ligado à expressividade afetiva da representação. 
18 Conceito que se refere ao caráter, conduta ou credibilidade de uma pessoa, especialmente no contexto 

da retórica e da filosofia. Em arte e comunicação, designa a postura ética, racional ou moral representada por um 

personagem, obra ou discurso. 
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A escultura, ao representá-lo sentado, sereno e com um jornal nas mãos, rompe com a 

verticalidade monumental tradicional que exaltava líderes em posição de comando, e propõe 

uma imagem introspectiva, conectada à leitura e à reflexão como formas de ação política. Trata-

se de uma pedagogia visual que educa o olhar para novos modos de exercício da cidadania. 

Essa virada plástica é acompanhada por um discurso jornalístico que legitima o gesto 

monumental como expressão do progresso moral e intelectual da cidade. Em edição especial 

publicada pelo periódico O Jornal, em 1º de janeiro de 1918, a entrega do monumento à cidade 

é descrita como um ato de consagração cívica.  

O jornal enaltece João Lisboa como porta-estandarte da opinião pública ilustrada, 

reconhecendo sua contribuição para a consolidação de um pensamento crítico e autônomo no 

Maranhão. A matéria reforça a ideia de que o monumento não celebra apenas um indivíduo, 

mas sim um conjunto de valores que passam a compor a narrativa oficial da cidade. 

O jornal ainda destaca que a homenagem é fruto da ação conjunta de intelectuais, 

representantes da Academia Maranhense, entre eles podemos citar Godofredo Viana19 e 

autoridades civis, evidenciando a articulação entre cultura letrada, poder político e projetos de 

memória urbana.  

Ao atribuir à escultura o papel de sintetizar o progresso moral do Maranhão, a 

publicação legitima o monumento como emblema da modernidade republicana, voltada para a 

razão, a educação e a crítica como fundamentos da vida pública. 

Dessa forma, o Monumento a João Lisboa deixa de ser apenas um objeto 

comemorativo para tornar-se um signo urbano da racionalidade moderna. Ele transforma o 

espaço da praça em espaço simbólico, onde a representação do intelectual opera como 

instrumento de pedagogia cívica. Trata-se de uma escultura que, ao invés de celebrar feitos 

heroicos ou militares, exalta o poder da palavra, da memória crítica e da liberdade de 

pensamento como fundamentos de uma nova sociedade. 

Sua materialidade durável, composta por bronze e granito, garante permanência e 

resistência ao tempo, conferindo à obra uma autoridade simbólica que se impõe sobre as 

transformações cotidianas do entorno. Já sua localização estratégica  no Centro Histórico de 

São Luís, favoreceu a continuidade de sua atuação como polo de memória e identidade urbana. 

Além disso, a carga simbólica acumulada ao longo de décadas, alimentada por 

discursos institucionais, recepções midiáticas e práticas de comemoração cívica, consolida o 

 
19(1863–1921) Foi jornalista, escritor e político maranhense. Atuou como membro e presidente da 

Academia Maranhense de Letras, destacando-se como figura central na consolidação da memória intelectual e 

letrada do Maranhão no início do século XX. 
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monumento como referência de pertencimento e distinção, operando seletivamente na 

constituição de uma memória oficial.  

A escultura de João Lisboa não apenas registra um passado, mas filtra e hierarquiza o 

que deve ser lembrado, enfatizando determinados valores  como: o racionalismo, a crítica 

ilustrada e o civismo republicano; em detrimento de outras vozes e narrativas possíveis. Como 

afirma Adriana Carme Brambilla (2018), os monumentos são “testemunhos do poder de elites 

sociais, econômicas, culturais, políticas, religiosas que visam perpetuar a si e seus feitos, ante 

à memória coletiva”.  

Essa perspectiva nos leva a compreender o monumento não como espelho neutro da 

história, mas como um instrumento ativo na construção de sentidos sobre o passado, dirigido 

por interesses de classe, de época e de projeto político. 

 A inscrição da figura de João Lisboa como herói da palavra, da crítica e da civilidade 

revela não apenas a valorização de sua trajetória, mas sobretudo a tentativa das elites locais de 

moldar imaginários sociais em torno de uma cidadania letrada e racional, em sintonia com os 

ideais da modernidade ocidental. 

Nesse sentido, a escultura atua como um artefato de disputa simbólica, cuja 

permanência no espaço urbano assegura a reprodução de um modelo de cidadão instruído, 

engajado e ilustrado; que se desejava fomentar na ordem republicana.  

Ao ser continuamente reinterpretado por diferentes gerações, o monumento se mantém 

vivo, não apenas como vestígio do passado, mas como agente de atualizações identitárias e 

cívicas, convocando o presente a dialogar criticamente com sua herança cultural e política. 

Essa intenção de monumentalizar a figura de João Lisboa como expressão de um novo 

ideal de cidadania foi amplamente divulgada e legitimada pela imprensa maranhense ao longo 

da década de 1910.  

As reportagens e crônicas publicadas em 1913 e nos anos seguintes não apenas 

informavam sobre o andamento do projeto, mas construíam discursivamente o valor simbólico 

da homenagem, oferecendo à população uma leitura oficial sobre o significado político, moral 

e cultural do monumento. Ao apresentar João Lisboa como exemplo de integridade cívica, 

espírito crítico e compromisso com a causa pública, os jornais engajaram-se na fabricação de 

uma memória heroica que dialogava diretamente com os ideais republicanos em ascensão. 

Um aspecto particularmente expressivo dessas reportagens foi a ênfase dada à escolha 

do escultor Jean Magrou, artista francês responsável pela obra de grande destaque no Brasil,  a 

imponente escultura de Dom Pedro I no Rio de Janeiro.  
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A menção insistente a esse vínculo não se limitava à celebração da competência técnica 

do artista, mas revelava um cuidado estratégico com a consagração simbólica da obra. Ao 

vincular a figura de João Lisboa ao mesmo imaginário monumental que havia glorificado o 

imperador no centro político do país, pretendia-se elevar o Maranhão ao patamar da 

representação nacional. 

Essa associação, portanto, não era apenas artística, mas carregada de intencionalidade 

política e simbólica. Tratava-se de afirmar a relevância de São Luís, uma cidade de tradição 

letrada e intelectual como espaço legítimo de produção de heróis civis, capazes de ocupar lugar 

ao lado dos grandes nomes da história nacional.  

Escolher Jean Magrou era também escolher um estilo escultórico alinhado aos 

preceitos da tradição neoclássica europeia, que conferia à obra solenidade, sobriedade e 

monumentalidade adequados à representação de valores republicanos, como o mérito 

individual, a racionalidade crítica e o compromisso com os objetivos público. 

Assim, a presença do artista francês funcionava como uma espécie de selo de 

autenticidade e distinção simbólica, aproximando o monumento maranhense do repertório 

oficial de símbolos da República brasileira.  

Mais do que uma escultura local, a obra passava a integrar uma rede de representações 

que procuravam harmonizar a identidade regional à narrativa nacional, promovendo uma 

memória pública ao mesmo tempo ilustrada, moderna e civilizatória. 

A imprensa, ao destacar esse aspecto, reforçava a ideia de que João Lisboa não era 

apenas um personagem do Maranhão, mas um modelo de intelectual republicano para todo o 

país, capaz de traduzir em sua trajetória o ideal de cidadania ativa e esclarecida que o novo 

regime procurava disseminar.  

A monumentalização de sua figura, conduzida por um artista consagrado, tornava-se, 

assim, um gesto deliberado de afirmação cultural, orgulho regional e inserção simbólica no 

projeto de nação. 
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Figura 9: Notícia sobre o escultor Jean Magrou. 

Fonte: Biblioteca Nacional Digital - Brasil  
 

Desse modo, o monumento a João Lisboa se afirmava como parte de um repertório 

iconográfico de alcance nacional, operando numa zona simbólica em que a memória local era 

elevada à condição de patrimônio coletivo da República. 

 A escolha do artista estrangeiro, Jean Magrou, e o emprego de uma linguagem 

escultórica de matriz neoclássica, marcada pela sobriedade formal, pelo equilíbrio compositivo 

e pela idealização contida, contribuíam para inscrever a obra dentro dos códigos visuais da 

monumentalidade oficial, aproximando-a de outras esculturas de referência espalhadas pelos 

grandes centros urbanos do país. 

Ao fundir a homenagem a um intelectual maranhense com os padrões estéticos da 

escultura acadêmica europeia, o monumento articulava duas escalas de sentido: de um lado, 

reafirmava o orgulho regional em torno da figura de João Lisboa, considerado símbolo da 

erudição local e da imprensa crítica. E do outro lado, inscrevia esse orgulho dentro de uma 
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plástica legitimada nacional e internacionalmente, capaz de dialogar com os paradigmas de 

civilização que moldavam o imaginário da Primeira República20.  

A obra torna-se, assim, ponto de interseção entre a memória regional e os ideais 

universais da modernidade ocidental, atuando como elo simbólico entre São Luís e os centros 

hegemônicos da cultura letrada brasileira. 

Ao operar na tríade: arte, memória e mídia; o Monumento a João Lisboa não apenas 

ocupava o espaço urbano como presença física, mas projetava-se como dispositivo discursivo 

e pedagógico, capaz de moldar identidades, valores e afetos coletivos.  

Sua inserção no repertório nacional de símbolos não decorre apenas de sua 

materialidade, mas da narrativa construída em torno de sua existência. Uma narrativa que 

articula prestígio artístico, reconhecimento intelectual e afirmação republicana por meio de 

imagens, palavras e lugares. 

Esse enquadramento simbólico permaneceu ativo nas décadas seguintes, como 

demonstra a matéria do Diário de São Luís, de 2 de abril de 1948, que reafirma a relevância do 

monumento mesmo após transformações no espaço urbano. 

 O texto jornalístico resgata a figura de João Lisboa como símbolo de continuidade 

histórica e de resistência intelectual: “A estátua de João Lisboa permanece como farol da 

inteligência maranhense. Diante dela, gerações aprendem a valorizar o saber crítico e a 

liberdade de pensamento, virtudes que honram a tradição republicana de nossa terra”. (DIÁRIO 

DE SÃO LUÍZ, 02 abr. 1948, p. 2) 

Essa evocação atesta não apenas a permanência física da escultura, mas sobretudo sua 

capacidade de reatualizar sentidos e de permanecer como referência simbólica da cultura 

política local. Mesmo diante da intensificação do trânsito urbano, da descaracterização 

paisagística e das mudanças de regime político, o monumento se mantém como uma espécie de 

testemunha da tradição ilustrada maranhense, reiterando sua função formativa na construção da 

identidade coletiva. 

Ao servir como ponto de ancoragem da memória republicana e espaço de evocação do 

pensamento livre, a escultura atua como instrumento de pedagogia cívica intergeracional, 

convocando o olhar dos transeuntes a refletir sobre a importância do engajamento intelectual 

na vida pública. Não se trata apenas de lembrar João Lisboa como figura histórica, mas de 

 
20 Período da história brasileira que vai de 1889 a 1930, marcado pela consolidação da República e pelo 

uso de símbolos cívicos, como monumentos públicos, para afirmar a nova ordem política. 
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reafirmar, por meio de sua imagem e da sua recepção contínua, os valores que estruturam a 

noção de cidadania ativa, crítica e esclarecida. 

Assim, o monumento se consolida como um símbolo persistente, cuja eficácia 

simbólica depende não apenas da escultura em si, mas também da trama discursiva e 

institucional que a sustentava na imprensa, nos discursos oficiais, das práticas cotidianas de 

contemplação. Trata-se de um legado em pedra e bronze, mas também em papel, palavra e 

memória. 

 

Figura 10: Notícia do jornal Diário de São Luiz (1948) exaltação a João Lisboa. 

Fonte: Biblioteca Nacional Digital - Brasil  
 

Essas fontes históricas reforçam que o monumento a João Lisboa não apenas ocupa um 

lugar físico privilegiado no tecido urbano de São Luís, mas exerce também um papel ativo e 

persistente na produção, atualização e legitimação da memória coletiva.  

Portanto, não se trata apenas de um objeto fixado na paisagem, mas de um agente 

simbólico, que participa de forma contínua dos processos sociais de rememoração, distinção e 

instrução cívica. Sua permanência no espaço público, associada à sua localização em um ponto 
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de alta visibilidade, fluxo e valor histórico, torna a escultura um dispositivo urbano de 

significação, por meio do qual a cidade projeta e reproduz suas narrativas identitárias. 

A escultura, nesse sentido, não apenas se inscreve na paisagem urbana como um marco 

isolado, mas se integra organicamente ao tecido histórico do Centro, reforçando a continuidade 

entre formas arquitetônicas, valores culturais e memória letrada. Sua posição em uma praça 

ladeada por instituições religiosas, prédios coloniais e centros de poder confere à obra uma 

dimensão palimpséstica21, em que diferentes camadas de sentido: política, plástica, urbana e 

pedagógica se sobrepõem e se atualizam. 

Ao ser constantemente referido por jornais, revistas, guias turísticos e cerimônias 

públicas, o monumento adquiriu também uma dimensão discursiva, funcionando como elo entre 

o passado e o presente, entre a história oficial e as práticas de reconhecimento social.  

A obra monumentaliza, portanto, não só um indivíduo, mas um projeto de sociedade. A 

figura sentada, com jornal em mãos, encarna a crítica, a reflexão e o exercício da palavra escrita 

como formas de ação política. Ao longo do tempo, esse gesto, codificado na forma escultórica, 

se torna um repositório de significados compartilhados, permitindo que o monumento continue 

a educar e a comunicar, mesmo em contextos históricos distintos. Sua performance simbólica, 

ativada por olhares, discursos e práticas urbanas, transforma a escultura em um artefato 

pedagógico em constante operação. 

Desse modo, o Monumento a João Lisboa se consolida como testemunho material da 

articulação entre arte pública, cultura letrada e projeto republicano no Maranhão. Mais do que 

objeto de contemplação plástica, ele opera como instrumento político-pedagógico que ancora e 

reativa sentidos de pertencimento, identidade e cidadania no espaço urbano.  

Sua materialidade durável, sua centralidade paisagística e sua recorrência nos discursos 

públicos o legitimam como marco estruturante da memória coletiva, em uma cidade onde a 

palavra e a razão são celebradas como fundamentos da vida política. 

 

 

 

 

 
21 Palavra que deriva de palimpsesto, que era um pergaminho reaproveitado, no qual ainda se podiam ver 

marcas do texto antigo. No caso da cidade, o termo é usado para mostrar como um mesmo lugar pode acumular 

diferentes histórias, usos e significados ao longo do tempo — como se camadas do passado continuassem visíveis 

no presente. 
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2.3 O Monumento ao Almirante Tamandaré e a Permanência dos Modelos Heroicos 

na Arte Pública 

 

Erguido em 1990 na Avenida Beira-Mar, em São Luís, o Monumento ao Almirante 

Tamandaré presta homenagem ao patrono da Marinha do Brasil, Joaquim Marques Lisboa22. A 

escultura é de autoria do artista Eduardo Sereno23, o mesmo responsável, mais recentemente, 

pela criação do conjunto escultórico em homenagem aos Pregoeiros de São Luís. Essa 

coincidência autoral permite observar, em sua produção, o trânsito entre diferentes gramáticas 

da arte pública: da monumentalidade heroica à valorização simbólica do cotidiano. 

 

 

Figura 11: Visão geral do Monumento ao Almirante Tamandaré. 

Fonte: Google Imagem. 

 

A obra do Monumento ao Almirante Tamandaré foi encomendada pela própria Marinha 

do Brasil como parte das comemorações alusivas à sua história e identidade institucional. Trata-

se de uma iniciativa inserida em um conjunto de homenagens promovidas pela instituição em 

diferentes capitais brasileiras, como Rio de Janeiro, Porto Alegre, Recife e Belém, onde também 

 
22 Almirante Tamandaré (1807–1897), foi herói da Marinha Imperial e patrono da Marinha do Brasil desde 

1925. 
23 Eduardo Sereno é artista visual, cenógrafo e escultor maranhense. Graduado em Artes Visuais pela 

Universidade Federal do Maranhão (UFMA), desenvolve trabalhos que articulam escultura, cenografia e 

intervenção urbana. Autor de importantes obras públicas em São Luís, como o Monumento ao Almirante 

Tamandaré (1990) e o conjunto escultórico dos Pregoeiros (2022), seu trabalho transita entre a exaltação de figuras 

históricas e a valorização da cultura popular, buscando integrar arte, memória e experiência urbana. 
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foram instaladas esculturas do patrono da Marinha. Essas representações compartilham não 

apenas o homenageado, mas também características formais semelhantes, como a postura ereta, 

o olhar voltado ao horizonte e o uniforme de gala, compondo um repertório visual padronizado 

que reforça os valores de disciplina, soberania e autoridade militar. Nesse sentido, a escultura 

de São Luís inscreve-se em uma estratégia nacional de monumentalização, que atualiza no 

espaço urbano contemporâneo os símbolos históricos e identitários das Forças Armadas. 

Essa padronização nas representações evidencia uma prática recorrente da arte pública 

oficial no Brasil. A escolha do homenageado reafirma uma tradição da escultura pública 

brasileira: a consagração de figuras militares como representantes do heroísmo, da ordem e da 

defesa da pátria. Ao celebrar um militar de alta patente, reconhecido nacionalmente por sua 

atuação em conflitos internos e externos, o monumento reinscreve no espaço urbano 

contemporâneo a lógica da monumentalidade cívica e da história oficial. 

A escultura, executada em bronze e assentada sobre pedestal de granito, representa o 

almirante em posição ereta, com postura altiva e olhar voltado ao horizonte. O uniforme naval 

e os emblemas de sua patente reforçam atributos como autoridade, disciplina e honra. A 

composição adota os cânones da estatuária cívico-militar: verticalidade, simetria formal e 

sobriedade gestual, elementos estes que buscam transmitir estabilidade, força e reverência. 

Esse modelo de representação, consolidado no século XIX, continua sendo mobilizado 

no final do século XX, como instrumento de afirmação da memória oficial e do orgulho 

regional.  

Ao homenagear uma figura vinculada às Forças Armadas, o monumento atualiza 

simbolicamente a relação entre poder, história e identidade no espaço público. Como observa 

Brambilla (2018), “as esculturas públicas funcionam como marcos simbólicos que inserem na 

paisagem urbana os valores legitimados por determinados grupos sociais, operando como 

instrumentos de afirmação política e cultural”. 

Diferentemente de obras que exploram aspectos afetivos ou cotidianos, como o 

Monumento aos Pregoeiros, a Escultura de Tamandaré mantém uma plástica e uma narrativa 

alinhadas aos valores tradicionais de heroísmo e autoridade.  

Nesse sentido, o Monumento ao Almirante Tamandaré não apenas celebra uma figura 

de destaque das Forças Armadas, como também atualiza, no espaço urbano, a lógica da 

consagração simbólica de personagens alinhados ao ideário oficial da República. Sua presença 

em uma das principais vias de São Luís, voltada para o mar e exposta à circulação cotidiana, 

transforma o monumento em um marco de memória pública e em instrumento de pedagogia 
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cívica silenciosa. Como observa Mário de Souza Chagas (2006, apud DINIZ, 2021), “a relação 

entre educação e patrimônio está presente nos museus desde longa data”, revelando que a 

função educativa da memória não se limita às instituições museológicas, mas se estende 

também às ruas, praças e esculturas, que moldam “os modos de ver e de lembrar” no cotidiano 

urbano. Assim, o monumento opera como lugar de mediação simbólica entre o passado heroico 

e o presente coletivo, reiterando a centralidade da arte pública na construção de uma narrativa 

oficial da história. 

 

 

2.4 Os Pregoeiros24: Celebração da Cultura Popular e da Memória Urbana 

 

Instalado na Praça Nauro Machado em setembro de 2022, o conjunto escultórico em 

homenagem aos Pregoeiros de São Luís representa uma importante iniciativa de valorização da 

cultura popular no espaço urbano. A autoria das esculturas é do artista Eduardo Sereno, o 

mesmo que esculpiu, décadas antes, o Monumento ao Almirante Tamandaré. Ao contrastar 

essas duas obras, realizadas pelo mesmo escultor em contextos históricos distintos, é possível 

perceber uma inflexão significativa em sua abordagem artística: se a primeira obra reforça os 

modelos heroicos da arte oficial, a segunda privilegia a presença do povo e a memória afetiva 

do cotidiano urbano. 

Produzidas em zirconita, as duas esculturas retratam personagens reais que marcaram o 

cotidiano do Centro Histórico: a vendedora de pirulitos Corina, com 1,54 m de altura, e o 

sorveteiro conhecido como “Bem-te-vi”, com 2,60 m de altura incluindo sua caixa de trabalho. 

A iniciativa foi promovida pela Fundação Municipal de Patrimônio Histórico (FUMPH), em 

parceria com o Instituto Municipal da Paisagem Urbana (IMPUR) e apoio da Fundação Nagib 

Haickel, com patrocínio da Alumar. 

Ao contrário da monumentalidade cívico-militar, que projeta figuras de poder e 

autoridade em escala monumental e verticalizada; como no caso do Almirante Tamandaré, as 

esculturas dos Pregoeiros se inserem em uma plástica horizontal e afetiva. Trata-se de uma 

proposta que reconhece e celebra os sujeitos anônimos da história urbana, incorporando à 

paisagem elementos da vivência cotidiana e da oralidade popular.  

 
24 Conforme observa Carvalho (2021, p. 60), “os pregoeiros e vendedores ambulantes fazem parte do 

imaginário e da paisagem do Centro Histórico, tendo as ruas como espaço de exposição e venda de seus produtos. 

Em suas práticas estão envolvidos diversos saberes, expressos nos equipamentos como os carrinhos dos 

ambulantes ou nos inconfundíveis pregões que anunciam o siri graúdo, a juçara, o ‘ideal’ ou o sorvete de coco 

vendido pelos pregoeiros.” 
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Figura 12: Monumento Pregoeiros. 

Fonte: Prefeitura de São Luís. 

 

O gesto escultórico, neste caso, não consagra o heroísmo militar ou os feitos grandiosos 

do passado oficial, mas sim a resistência e a permanência de práticas culturais que moldaram o 

imaginário da cidade. 

A escolha da Praça Nauro Machado como local de instalação reforça o caráter simbólico 

do projeto. Situada no coração do Centro Histórico, a praça é um espaço de circulação, 

sociabilidade e fruição plástica, e abriga diversas expressões artísticas e culturais. Ao posicionar 

os Pregoeiros em tamanho natural, próximos ao nível do olhar dos transeuntes, a obra propõe 

uma relação de proximidade e identificação entre arte e público. Diferentemente dos 

monumentos tradicionais, que muitas vezes operam por meio do distanciamento simbólico, 

essas esculturas convidam à interação, à memória afetiva e ao reconhecimento coletivo. 

Os Pregoeiros, personagens típicos das ruas de São Luís desde o período colonial, 

desempenharam papel fundamental na dinâmica social e econômica da cidade. Com seus cantos 

característicos e produtos variados: doces, frutas, sorvetes, brinquedos. Eles davam ritmo ao 
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cotidiano urbano, ocupando espaços públicos com suas vozes e presenças. Ao serem 

eternizados na paisagem, esses trabalhadores passam a figurar como ícones da memória viva, 

representando uma dimensão da história que raramente é celebrada em bronze ou pedra. 

Essa valorização da cultura popular por meio da arte pública dialoga com uma 

concepção ampliada de patrimônio, que ultrapassa os marcos institucionais e incorpora práticas, 

saberes e sujeitos do cotidiano. Como destaca Pierre Nora (1993), a memória coletiva se 

materializa em lugares de memória que não apenas conservam, mas também atualizam sentidos. 

Assim, a homenagem aos pregoeiros pode ser entendida como um gesto de resistência simbólica 

frente à hegemonia da história oficial, promovendo uma pedagogia da presença e da escuta; 

uma memória encarnada nas vozes das ruas. 

A obra, portanto, representa um marco importante na ampliação do repertório 

escultórico da cidade, ao deslocar o foco da consagração institucional para a celebração do 

povo. A escultura dos Pregoeiros reafirma o papel da arte pública como instrumento de 

democratização da memória urbana, promovendo visibilidade a personagens que, embora 

excluídos dos livros oficiais, permanecem vivos na lembrança sensível da cidade. 
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3. MEMÓRIA ESCULPIDA: A ESCULTURA PÚBLICA COMO DISPOSITIVO DE 

LEMBRANÇA E REPRESENTAÇÃO 

 

Ao longo do capítulo anterior, observou-se como o acervo escultórico do Centro 

Histórico de São Luís constitui um repertório simbólico que articula história, identidade e 

pertencimento. Foram analisadas as motivações políticas, plástica s e culturais que 

fundamentaram a encomenda e a instalação de esculturas públicas na paisagem urbana da 

cidade, evidenciando a coexistência de modelos heroicos consagradores e representações mais 

afetivas e cotidianas. 

Neste capítulo, aprofunda-se a investigação por meio da análise plástica, simbólica e 

interpretativa de quatro esculturas públicas que integram esse acervo de monumento a: 

Gonçalves Dias, João Lisboa, Almirante Tamandaré e as esculturas dos Pregoeiros. Cada obra 

será abordada individualmente, levando-se em consideração sua linguagem visual, iconografia, 

materialidade e inserção espacial, bem como os sentidos históricos e pedagógicos que ativa no 

espaço público. 

O objetivo é compreender como essas esculturas atuam como dispositivos de lembrança 

e representação coletiva, promovendo narrativas sobre a cidade, seus sujeitos e seus valores. 

Ao articular tradição acadêmica, plástica monumental e memória cultural, essas obras não 

apenas ocupam o espaço, mas moldam o imaginário social de São Luís. 

 

 

3.1 Análise plástica e simbólica da escultura de Gonçalves Dias 

 

Com 15,5 metros de altura, sendo 2,8 m referente a figura de Gonçalves Dias, a escultura 

foi executada em mármore branco importado e produzida em Lisboa pelo escultor português 

Pedro Cardoso Quadrio dos Reis25. Seguindo os preceitos da tradição acadêmica europeia do 

século XIX, essa vertente artística, influenciada pelas academias de belas-artes, valorizava a 

idealização das figuras, a simetria compositiva e a exaltação de temas cívicos e históricos. 

Como destaca Fátima Alfredo:  

 

 
25 As datas de nascimento e falecimento de Pedro Cardoso Quadrio dos Reis não foram localizadas nas 

fontes consultadas até o momento, o que indica lacuna documental. Sabe-se que era um escultor português ativo 

em meados do século XIX, matéria-prima em mármore branco produzido em Lisboa — o contexto histórico da 

obra reforça sua formação acadêmica e atuação dentro das correntes neoclássicas europeias. 
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“pode-se entrever, no conjunto das obras aqui descritas, uma tendência do artista para 

conferir às suas esculturas um tratamento que revela sua relação com o movimento 

romântico que vinha se revelando nos campos das letras e das artes, no Brasil do 

período oitocentista” (2016, p. 252). 

 

 A escolha de um artista europeu e de um material nobre revela a intenção de conferir 

prestígio simbólico à obra, inserindo-a em um projeto de consagração da memória letrada local. 

Encomendada pelo governo provincial do Maranhão, a escultura foi concebida como uma 

homenagem oficial ao poeta, e sua instalação em um espaço central da cidade reforça o papel 

do monumento como instrumento de valorização da cultura erudita no espaço público.  

Contudo, para além do contexto de encomenda e da função comemorativa, é 

fundamental examinar a linguagem plástica da obra e os recursos visuais mobilizados para 

compor essa narrativa oficial.  

A análise de seus aspectos formais como: postura, iconografia e composição, permite 

compreender como o monumento traduz visualmente ideais acadêmicos europeus e se articula 

com a construção da memória cultural no espaço público. 

 

 

 
 

Figura 13: Detalhe do rosto de Gonçalves Dias. 

Fonte: Academia Maranhense de Letras. 

 

A escultura na parte frontal de Gonçalves Dias, reforça os elementos descritos na análise 

formal. Observa-se a postura ereta e serena da figura, com o olhar voltado ao horizonte, 

transmitindo nobreza e contemplação intelectual. O traje clássico, os detalhes no rosto e a 

proporcionalidade dos membros refletem os ideais de equilíbrio e sobriedade promovidos pelo 

neoclassicismo.  
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A elevação do pedestal em relação ao plano do observador intensifica o distanciamento 

simbólico entre o homenageado e o público, projetando o poeta como figura de reverência. Essa 

disposição reforça visualmente a intenção de monumentalização da cultura letrada e da 

identidade regional por meio da forma escultórica.  

Na mão esquerda, é possível ver o poeta segurando um rolo de papel, clara referência à 

sua produção escrita. 

 

Figura 14: Detalhe elemento decorativo (folha de papel) no Monumento a Gonçalves Dias. 

Fonte: O Imparcial 

 

Esses elementos funcionam como códigos visuais que comunicam o pertencimento do 

homenageado ao campo das artes e das letras. Trata-se de uma construção iconográfica 

consciente, que busca consagrar o poeta não apenas como indivíduo, mas como emblema da 

cultura nacional. 

A obra, portanto, opera como um sistema de signos visuais e simbólicos que, ao ser 

interpretado pelo olhar do público, articula múltiplas camadas de significação. Cada elemento 

formal, como a postura, à escolha dos materiais, da simetria da composição à inscrição 

laudatória  é carregado de intencionalidade, compondo um discurso visual que reforça um ideal 

de intelectualidade cultivado pela elite oitocentista.  
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Figura 15: Inscrição laudatória  do Monumento a Gonçalves Dias: “Os Brasileiros a Antônio Gonçalves Dias 

Homenagem ao Gênio Poético”. 

Fonte: Arquivo pessoal da autora. 

 

Essa intelectualidade está diretamente ligada à construção de uma identidade nacional. 

Que, no contexto do século XIX, buscava alicerçar-se em valores como erudição, moralidade, 

sentimento patriótico e produção cultural letrada. 

A escultura de Gonçalves Dias, nesse sentido, não se limita à representação de um 

indivíduo ilustre: ela consagra, na paisagem urbana, um modelo ideal de sujeito nacional,  

sensível, culto e portador da memória coletiva.  

O poeta é transformado em símbolo visual de um Brasil letrado e romântico, em que a 

literatura se torna ferramenta de construção do espírito nacional. O monumento, assim, funciona 

como um dispositivo pedagógico que educa o olhar e conforma o imaginário coletivo, ao fixar 

no espaço urbano a figura de um intelectual que encarna os anseios da elite cultural por 

reconhecimento e permanência simbólica. 

 

 

Figura 16: Detalhes elementos decorativos (Lira e máscara) no Monumento a Gonçalves Dias. 

Fonte: Arquivo pessoal.  
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Na figura 16, observamos os elementos decorativos esculpidos na base do monumento, 

entre eles a dois símbolos consagrados da tradição clássica ocidental. A lira, frequentemente 

associada à figura de Apolo, deus grego das artes e da harmonia, representa a música e a poesia 

lírica, sugerindo o dom da inspiração e a delicadeza da expressão poética. Já a máscara teatral, 

oriunda do teatro grego, simboliza tanto o drama quanto a performance, remetendo à dimensão 

trágica e expressiva da condição humana. Juntos, esses emblemas não apenas reforçam o caráter 

artístico da obra, mas constroem uma iconografia que inscreve Gonçalves Dias como uns dos 

grandes homens das letras. 

Esses ornamentos visuais não cumprem uma função meramente plástica; ao contrário, 

operam como ícones discursivos que comunicam a identidade simbólica do homenageado ao 

observador. Funcionam como marcadores culturais codificados, reconhecíveis mesmo por um 

público leigo, que é convidado a associar a figura de Gonçalves Dias à tradição literária 

universal e ao papel civilizatório das artes.  

Por meio desses elementos, a escultura reafirma sua intenção pedagógica e celebratória: 

o monumento não apenas homenageia o poeta, mas o canoniza visualmente como expoente 

máximo da sensibilidade nacional. 

A presença desses símbolos também revela a influência do repertório visual neoclássico 

que dominava as academias de belas-artes no século XIX, reforçando o desejo de inscrever a 

cultura brasileira em uma genealogia ocidentalizada de prestígio artístico.  

Além da figura principal, a estrutura da base do Monumento a Gonçalves Dias merece 

atenção especial por sua riqueza compositiva e densidade simbólica.  

Esculpida em mármore branco, distribuída em três níveis distintos, a base funciona 

como um pedestal narrativo que conduz o olhar do observador em um percurso vertical, tanto 

físico quanto metafórico. Essa gradação arquitetônica não apenas eleva o corpo do 

homenageado em relação ao espaço urbano, mas também sugere uma trajetória simbólica que 

parte da coletividade intelectual, atravessa a identidade poética nacional e culmina na exaltação 

do gênio individual. Trata-se de uma composição que articula, de maneira integrada, valores 

estéticos e pedagógicos. 

Na parte inferior, encontram-se esculpidas quatro imagens que representam figuras 

ilustres da cultura e da história local: Joaquim Gomes de Souza (1829-1864)26, João Lisboa 

 
26 Destacou-se como matemático, físico e engenheiro maranhense. É reconhecido como um dos primeiros 

brasileiros a se destacar internacionalmente na área das ciências exatas, sendo autor de obras de álgebra, cálculo e 

astronomia. 
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(1812-1863), Odorico Mendes (1799-1864)27, Sotero dos Reis (1827-1901)28. Essas 

personalidades foram destaques na história intelectual do Maranhão e do Brasil.  

A disposição dessas efígies nos cantos do pedestal não é meramente ornamental, mas 

profundamente simbólica. Elas funcionam como sentinelas da memória, posicionadas para 

sustentar visual e metaforicamente a figura de Gonçalves Dias no topo, conferindo-lhe respaldo 

histórico e legitimidade cultural. 

Essa galeria de rostos esculpidos evoca uma ideia de linhagem intelectual, em que o 

poeta homenageado é apresentado não como um gênio isolado, mas como parte de uma 

constelação de pensadores que, juntos, forjaram os pilares do pensamento ilustrado, da literatura 

nacional e da identidade maranhense daquele período.  

Cada um dos personagens representados desempenhou papel fundamental na difusão do 

saber, da crítica social e da valorização da língua e da história brasileira, compondo um panteão 

laico de fundadores simbólicos da cultura letrada regional e nacional. 

Esteticamente, a escolha pelo alto-relevo confere a essas figuras um tratamento nobre, 

com destaque visual suficiente para garantir sua presença ativa na leitura do monumento. Os 

rostos esculpidos mantêm expressões sóbrias e serenas, seguindo o padrão neoclássico da 

contenção emocional, o que reforça a ideia de autoridade moral e intelectual.  

 

 
27 Atuou como poeta, tradutor e político maranhense. Ganhou notoriedade por suas traduções clássicas de 

Homero e Virgílio para a língua portuguesa, sendo um dos pioneiros na nacionalização da cultura letrada no Brasil 
Império. 

28 Exerceu os papéis de filólogo, poeta, educador e político. Reconhecido por suas contribuições à 

gramática da língua portuguesa e pelo engajamento com a educação, teve atuação destacada no Instituto Histórico 

e Geográfico Brasileiro e na defesa da instrução pública no século XIX. 
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Figura 17: Representação em relevo dos rostos de João Lisboa e Joaquim Gomes de Souza. 

Fonte: Arquivo  pessoal da autora.  
 
 

 

 

Figura 18: Representação em relevo dos rostos de Sotero  dos Reis e Odorico Mendes. 

Fonte: Arquivo  pessoal da autora.  
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A posição nos cantos da base também sugere uma dimensão estrutural e fundacional: 

são esses nomes que "sustentam" a elevação de Gonçalves Dias, tanto no sentido físico quanto 

simbólico. Ao reunir esses vultos históricos em torno do poeta, a escultura constrói uma 

narrativa visual que consagra o Maranhão como berço de uma elite letrada nacional, 

responsável pela consolidação de um projeto cultural autônomo, refinado e voltado à formação 

de um Brasil moderno. Trata-se, assim, de um gesto de monumentalização coletiva, em que 

Gonçalves Dias é o vértice visível de um conjunto mais amplo de forças intelectuais que 

moldaram a sensibilidade nacional. 

Essa composição também serve como dispositivo pedagógico, orientando o espectador 

a reconhecer naqueles rostos a herança cultural que deve ser preservada e continuada. Ao 

associar o homenageado a uma genealogia de escritores, matemáticos, filósofos e críticos, o 

monumento reafirma a centralidade do conhecimento como fundamento da nação. É uma 

arquitetura simbólica que propõe um mapa da memória intelectual, no qual a arte pública atua 

como mediadora entre o passado e o presente. 

 

 

Figura 19: Ornamentação com folhas estilizadas de palmeira. 

Fonte: Arquivo  pessoal da autora. 
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A parte intermediária da base é ornamentada com folhas estilizadas de palmeira. Essa 

decoração vegetal não foi escolhida ao acaso. Ela estabelece uma ponte visual e poética com o 

verso mais célebre da literatura de Gonçalves Dias, extraído do poema Canção do Exílio, 

especificamente do trecho: “Minha terá tem palmeiras, onde canta o sabiá”. Ao evocar esse 

trecho, a ornamentação transforma-se em uma imagem plástica da memória literária, 

inscrevendo diretamente na escultura os signos do lirismo nacionalista do autor. 

A palmeira, nesse contexto, funciona como símbolo da pátria idealizada, da natureza 

tropical exuberante e da saudade da terra natal, temas centrais na construção da identidade 

poética de Gonçalves Dias. Ao ser incorporada como elemento ornamental, ela transcende sua 

função decorativa e adquire um papel estruturante na narrativa simbólica da obra. É como se a 

própria matéria poética se tornasse pedra esculpida, integrando lirismo e forma em uma única 

linguagem plástica. 

Além disso, o uso da palmeira como motivo decorativo estabelece uma relação orgânica 

entre o pedestal e a figura do poeta. A vegetação que brota da base sugere um movimento 

ascensional natural, como se a poesia , enraizada na terra, na memória e na identidade brasileira 

nutrisse a elevação simbólica de Gonçalves Dias. Essa solução plástica reforça a ideia de que a 

poesia está na base da elevação moral e cultural do homenageado, tanto no plano literal quanto 

metafórico. 

Formalmente, as folhas estilizadas são tratadas com elegância, alinhando-se à tradição 

ornamental neoclássica que valoriza o refinamento e a harmonia visual. No entanto, sua carga 

semântica transcende o código decorativo europeu e reafirma um imaginário nacional, tropical 

e afetivo.  

O pedestal torna-se, assim, mais do que um suporte físico: converte-se em um solo 

simbólico, do qual brota a figura do poeta como expressão máxima da cultura letrada brasileira. 

Ao transformar o poema em ornamento e o ornamento em signo, a escultura estabelece 

um elo indissociável entre palavra e forma, literatura e monumento.  

A presença da palmeira esculpida não apenas recorda o poema imortal, mas ancora a 

escultura no coração da brasilidade romântica, consolidando a obra como um artefato da 

memória coletiva. 

Por fim, a parte superior da base sustenta a figura de Gonçalves Dias em postura ereta e 

serena, com o olhar voltado ao horizonte, gesto que sugere introspecção, idealismo e projeção 

de futuro. Essa colocação estratégica no topo do pedestal cumpre um papel fundamental no 

conjunto escultórico. Coroa o percurso simbólico ascensional da obra, conduzindo o olhar do 



59 

 

observador desde os fundamentos coletivos da cultura local até a consagração individual de seu 

maior representante poético. 

A escultura alinha-se aos princípios da tradição neoclássica, tanto em sua clareza formal 

quanto na contenção expressiva. A verticalidade da figura, combinada à ausência de gestos 

dramáticos, privilegia a dignidade serena e a nobreza moral, traços fundamentais da iconografia 

cívica oitocentista.  

O equilíbrio compositivo entre figura e base revela não apenas domínio técnico, mas 

também um rigor simbólico; Gonçalves Dias é representado como o vértice de um edifício de 

valores, alicerçado em sua própria produção plástica e nos pilares intelectuais que o antecedem 

e o cercam. 

A disposição do corpo escultórico sobre uma base tão carregada de signos: rostos 

ilustres, folhas de palmeira, inscrições não são arbitrária. Ao contrário, ela sintetiza e conclui a 

narrativa visual do monumento. A trajetória simbólica parte do coletivo a partir da galeria de 

figuras históricas, atravessa o território do imaginário poético que é representado pelos 

elementos naturais e literários e culmina na elevação do indivíduo cuja obra encarna, de forma 

exemplar, os ideais de nacionalidade, sensibilidade e erudição. 

A escultura não é, portanto, uma simples representação corporal de Gonçalves Dias. Ela 

age como síntese visual de um projeto cultural, em que o poeta surge não apenas como autor de 

versos, mas como símbolo monumentalizado da identidade brasileira em formação. Sua 

colocação no ápice do conjunto reafirma o lugar privilegiado das artes e das letras na construção 

da memória nacional; um papel que não se limita ao passado, mas continua a operar 

simbolicamente na paisagem urbana contemporânea. 

Os elementos da base, nesse contexto, não devem ser vistos como adornos periféricos, 

mas como partes constitutivas de uma iconografia planejada que articula forma e conteúdo, 

plástica e ideologia. O monumento afirma, com clareza, que a grandeza intelectual não se ergue 

no vazio: ela é sustentada por uma tradição de saber, sensibilidade e pertencimento cultural. Ao 

inscrever o corpo de Gonçalves Dias acima do nível do observador, o monumento não apenas 

o exalta, mas propõe uma pedagogia visual da cidadania ilustrada;  aquela que se funda na 

cultura, no pensamento e na palavra. 
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3.2  Análise plástica e simbólica da escultura de João Lisboa 

 

A escultura de João Lisboa destaca-se por sua composição singular no contexto da arte 

pública brasileira, ao romper deliberadamente com os modelos heroicos oitocentistas baseados 

na verticalidade, na ação física e na exaltação militar.  

 

 

Figura 20: Monumento a João Lisboa 

Fonte: O Imparcial 

 

A serenidade da pose e os traços faciais remetem à imagem clássica do filósofo ou do 

letrado republicano, cuja força reside na capacidade de transformar o mundo pela linguagem 

escrita.  

Ao representar João Lisboa de modo proporcional, realista e sem adornos, a escultura 

enfatiza que sua autoridade provém do mérito intelectual e da integridade cívica, e não de 

atributos aristocráticos. A palavra impressa torna-se aqui uma arma simbólica do cidadão 

crítico, substituindo a tradicional espada dos heróis militares. Jean Magrou constrói, assim, uma 

iconografia alternativa, em que a introspecção e a racionalidade ocupam o centro da 

representação. 
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Essa escolha plástica propõe um modelo simbólico de cidadania alinhado aos princípios 

da modernidade republicana. A escultura celebra o pensamento como forma de ação e reafirma 

a razão, a ética pública e a cultura letrada como fundamentos da nova sociedade. Sua 

monumentalidade não está nos gestos heroicos, mas na imagem de um corpo sereno, que lê, 

pensa e vigia. A postura ereta (mesmo estando sentado) e os braços em leve tensão, revelam 

prontidão intelectual e sugerem que a verdadeira ação política nasce da crítica e da escuta ativa. 

Essa ideia de "atenção vigilante" torna-se ainda mais evidente quando comparada à 

figura contemplativa e heroica de Benedito Leite29, por exemplo. Enquanto este encarna o 

político em posição de comando; João Lisboa simboliza o intelectual que vigia o poder por 

meio da escrita. A singularidade da escultura está no equilíbrio entre serenidade e prontidão, 

antecipando o ideal moderno de cidadania republicana; que é o sujeito esclarecido, cuja 

participação na vida pública se funda na reflexão crítica e na ética da razão. 

Embora ambas as obras compartilhem o contexto de consolidação da República, elas 

divergem quanto ao modelo de cidadania que consagram. Benedito Leite é representado de pé, 

com postura altiva e documentos em mãos, como símbolo do poder executivo e do progresso 

material. Já João Lisboa, em posição sentada, expressa uma força baseada no pensamento e no 

engajamento ético. Juntas, as duas esculturas compõem um duplo simbólico: de um lado, a ação 

governamental; de outro, a crítica ilustrada, pilares do ideário republicano. 

Do ponto de vista técnico, a escultura de João Lisboa foi moldada em bronze fundido, 

material nobre e amplamente utilizado em monumentos públicos por sua resistência à corrosão 

e por sua durabilidade histórica. 

O bronze, ao unir solidez física e apelo estético, imprime à obra uma aparência sóbria, 

densa e perene, adequada à finalidade de preservar ideais e figuras no imaginário coletivo. Sua 

superfície escura e polida reforça uma atmosfera de respeito e solenidade, convidando à 

contemplação silenciosa e reverente. Como destaca Roberto Lobato Corrêa (2018, p. 230), “os 

monumentos, fixos e duráveis, construídos, sobretudo com bronze, mármore ou granito, 

congelam ideais e valores no espaço”. A escolha desse material, portanto, não é apenas 

funcional, mas carrega uma intencionalidade simbólica: fixar a memória de João Lisboa como 

um legado estável no tempo e no espaço da cidade. 

O primeiro pedestal da escultura, foi construído em granito polido, que contribuiu para 

articulação entre forma, permanência e hierarquia simbólica. Sua disposição em múltiplos 

 
29 Benedito Leite (1857–1909) foi político, advogado e jornalista maranhense. Ocupou cargos como 

deputado, senador e governador do Maranhão, sendo lembrado por sua atuação em favor da educação e da 

modernização do estado durante a Primeira República. 
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níveis não apenas sustentava a escultura fisicamente, mas também elevava metaforicamente o 

homenageado, criando uma gradação visual que conduzia o olhar do espectador do chão da vida 

cotidiana ao plano da memória pública e do ideal cívico. Essa ascensão em degraus atuava como 

um dispositivo simbólico que separava, mas também ligava, o espaço dos vivos à imagem do 

intelectual consagrado. O fato de o pedestal ostentar a inscrição da Academia Maranhense de 

Letras reforçava a legitimação institucional da homenagem, vinculando o monumento à 

tradição letrada e ao reconhecimento das elites culturais locais. 

Esteticamente, a escultura se insere em uma visualidade republicana própria do início 

do século XX, marcada por uma recusa deliberada ao pathos dramático do romantismo anterior. 

Diferente das poses exaltadas e dos adereços heroicos típicos do século XIX, a escultura de 

João Lisboa adota uma linguagem formal austera e contida, que se harmoniza com os princípios 

republicanos de sobriedade, moralidade pública e racionalidade. Como observa Wesley dos 

Santos Lima (2021, p. 65), “a escultura pública do período republicano reflete uma plástica de 

contenção e sobriedade, alinhada aos ideais de racionalidade e ordem que marcam o projeto 

civilizatório moderno”. Nesse sentido, tanto os materiais quanto a composição reforçam um 

modelo estético que privilegia o equilíbrio, a introspecção e a autoridade simbólica fundada no 

saber, e não no gesto heroico. 

Trata-se portanto, de uma ruptura significativa com o monumentalismo do período que 

consagrava o corpo em posição de comando, a espada erguida ou o braço apontando ao 

horizonte como signos da ação transformadora. A escultura de João Lisboa, ao contrário, 

mobiliza uma outra pedagogia visual: aquela que valoriza o silêncio reflexivo, a postura 

retilínea, o olhar atento e o gesto contido como dispositivos de representação de uma cidadania 

ética, racional e crítica. 

A postura sentada de João Lisboa, o jornal em mãos e o olhar lançado ao infinito, tudo 

converge para a construção de um ethos voltado à reflexão e à elaboração pública de ideias. O 

jornal adquire um valor alegórico, funcionando como metáfora da trajetória intelectual do 

homenageado, que foi jornalista e fundador do Jornal de Timon. É também metáfora do espaço 

público moderno, no qual a imprensa figura como arena de disputa simbólica e instrumento da 

crítica democrática. 

Essa leitura simbólica é corroborada por matéria publicada no jornal Diário de São Luíz, 

em 1948, que afirma que o escultor Jean Magrou optou por representar João Lisboa sentado, 

com jornal na mão, como se estivesse lendo uma notícia importante. O jornal, nesse contexto, 
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não é apenas acessório biográfico, mas signo de uma prática política da palavra: o intelectual 

como agente vigilante da esfera pública. 

Assim, a escultura estabelece um elo entre a memória cultural da cidade e sua dinâmica 

cotidiana. Sua presença material, no fluxo dos transeuntes e na paisagem tombada pelo IPHAN, 

transforma o monumento em marco simbólico da paisagem urbana. Ele não apenas compõe o 

cenário, mas interfere nele como ponto de pausa e reflexão. 

O corpo esculpido, embora fixo, interage com o movimento da cidade. A escultura 

convoca o transeunte a interromper seu ritmo, a contemplar, a pensar. Ela propõe uma 

pedagogia do olhar urbano: ao erguer a vista para a figura de João Lisboa, o cidadão é convidado 

a refletir sobre o papel da razão e da crítica na construção da vida pública. Nesse sentido, o 

monumento opera como lugar simbólico de escuta e memória, contraponto à velocidade e ao 

ruído do cotidiano. 

Assim, a escultura de João Lisboa não se limita a prestar tributo a um personagem 

histórico. Ela encarna uma concepção moderna de cidadania e se afirma como artefato de 

memória crítica. Sua imagem serena, atenta e letrada é uma convocação silenciosa à formação 

de uma consciência pública esclarecida. É, ao mesmo tempo, documento histórico e projeto 

político, que continua a educar pela forma, pelo lugar e pelos valores que inscreve no espaço 

urbano. 

O monumento, portanto, não celebra um herói épico ou um mártir guerreiro. Celebra, 

sim, o cidadão letrado, o intelectual público, o crítico da ordem, que utiliza a palavra como 

ferramenta de emancipação. É, nesse aspecto, um gesto simbólico que desloca o centro de 

gravidade da monumentalidade do corpo para a mente; do gesto físico para a potência da 

linguagem escrita. Tal escolha reafirma uma pedagogia do pensamento como forma de 

intervenção no mundo. 

Contudo, a recepção desse gesto simbólico nem sempre foi pacífica. Antes mesmo de 

sua inauguração oficial, a escultura de João Lisboa foi alvo de vandalismo, conforme noticiado 

pelo jornal Pacotilha, em sua edição de 29 de dezembro de 1917.  

O episódio evidencia que os monumentos públicos, embora construídos com intenções 

celebratórias e pedagógicas, estão sujeitos a múltiplas leituras e tensões sociais. A depredação 

da obra pode ter origem em diferentes fatores: desde a ausência de políticas de educação 

patrimonial até reações inconscientes ou deliberadas a uma representação simbólica que, para 

parte da população, pode remeter ao poder estatal, à exclusão social ou à imposição de 

narrativas oficiais. 
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Figura 21: Notícia sobre ato de vandalismo no Monumento a João Lisboa, publicado antes da inauguração 

oficial.  

Fonte: Biblioteca Nacional Digital - Brasil  
 

Essa tensão revela o caráter ambivalente da escultura pública, que tanto pode operar 

como instrumento de pertencimento e celebração quanto como alvo de resistência ou 

contestação. O vandalismo, nesse sentido, pode ser lido não apenas como ato de destruição, 

mas como sintoma de disputas simbólicas em torno da memória coletiva, da ocupação dos 

espaços urbanos e do papel das instituições na mediação dessas representações. A escultura de 

João Lisboa, ao se tornar objeto de tal conflito, reafirma sua potência como dispositivo 

simbólico ativo, cuja presença no espaço urbano continua a suscitar reações, afetos e dissensos. 
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Figura 22: Vandalismo no Monumento a João Lisboa, atualmente.  

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2025) 

 

Desse modo, a escultura de João Lisboa transcende sua função comemorativa, 

consolidando-se como um dispositivo complexo de memória, crítica e pertencimento. Sua 

presença na paisagem urbana de São Luís continua a interpelar o olhar público, acionando 

debates sobre identidade, cidadania e o papel da arte na vida coletiva. Ao reunir densidade 

simbólica, sofisticação formal e disputas de sentido, a obra reafirma sua centralidade no acervo 

escultórico público da cidade. 
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3.3 Análise plástica e simbólica da Escultura do Almirante Tamandaré 

 

A escultura do Almirante Tamandaré apresenta uma composição formal marcada pela 

verticalidade, pelo isolamento monumental. A figura do militar, modelada em bronze escuro, 

ergue-se sobre um pedestal maciço de granito polido, com linhas retas e ângulos firmes, que 

ampliam sua imponência diante da paisagem fluvial. 

A posição ereta do homenageado, com olhar lançado ao horizonte e braços repousando 

sobre o sabre, transmite uma imagem de vigilância, honra e autoridade. Trata-se de uma 

representação que retoma os códigos clássicos da estatuária cívico-militar, em que a contenção 

gestual e a sobriedade formal reforçam os ideais de disciplina, estabilidade e permanência. 

Conforme relata o artista Eduardo Sereno: 

 

A posição do Almirante ereto, braços sobre o sabre, olhando para frente não é apenas 

estética. É uma postura que carrega um símbolo de disciplina, vigilância, respeito. É 

uma linguagem mais clássica, mais formal, típica das homenagens cívicas, onde o 

gesto contido fala mais alto do que qualquer exuberância. (informação verbal)30 

 

Esteticamente, a escultura adota uma linguagem figurativa tradicional, condizente com 

a iconografia militar do século XIX. O uniforme minuciosamente representado, os emblemas 

da Marinha e o rigor anatômico da obra conferem-lhe um caráter de verossimilhança histórica 

e de consagração oficial. 

A escolha pelo bronze como material, associado historicamente à durabilidade, à 

nobreza e ao prestígio, reforça a intenção de eternizar simbolicamente a figura de Tamandaré 

no espaço urbano de São Luís. O bronze, por suas qualidades de resistência e sua tradição na 

estatuária oficial, contribui não apenas para a preservação física da obra, mas também para sua 

projeção como signo de autoridade e reverência. Ao ser utilizado em esculturas de personagens 

ilustres, o material transcende o aspecto técnico e assume um papel simbólico na construção da 

memória monumental. 

Essa leitura plástica, no entanto, não pode ser dissociada das intenções simbólicas e 

políticas que a escultura carrega. Nesse sentido, a obra reafirma a persistência de convenções 

plástica s vinculadas à representação do poder no imaginário coletivo. Como destaca Wesley 

dos Santos Lima (2021, apud DINIZ, 2021), “a estética modernista ampliou as possibilidades 

expressivas da escultura pública, mas os modelos clássicos continuam sendo mobilizados para 

 
30 Entrevista realizada pela autora com Eduardo Sereno, por áudio via WhatsApp, realizada em São Luís, 

em julho de 2025. 
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celebrar figuras vinculadas ao poder oficial”. A escultura do Almirante Tamandaré confirma 

essa dinâmica ao retomar elementos formais clássicos, como a simetria, a verticalidade e a 

postura solene, para reafirmar ideais de disciplina, ordem e patriotismo. A permanência desses 

códigos revela uma resistência à experimentação plástica quando se trata da celebração de 

figuras ligadas ao Estado e às Forças Armadas, indicando que, embora a arte pública 

contemporânea explore novas linguagens, o paradigma heroico-acadêmico ainda domina os 

projetos de representação oficial. 

Essa escolha formal e material, portanto, não é neutra: está imersa em um campo 

simbólico onde a plástica opera como extensão do discurso político. Como observa Vasconcelos 

(2007), “os monumentos públicos são produzidos por sujeitos sociais historicamente situados 

e, nesse sentido, traduzem intencionalidades, escolhas plástica s e políticas que revelam os 

valores que se pretende eternizar”. A obra em questão, ao adotar o bronze e os cânones formais 

do heroísmo oitocentista, reafirma um modelo de representação estatal que privilegia a ordem, 

a autoridade e a consagração de figuras masculinas ligadas ao poder militar. 

Como destaca Brambilla (2018), tais esculturas produzem sentidos duradouros ao 

transformar o espaço público em lugar de evocação institucional. Nesse contexto, a linguagem 

clássica da obra, longe de ser mera escolha plástica, torna-se um veículo de legitimação da 

memória oficial, articulando material, forma e localização como um conjunto orientado à 

pedagogia cívica. A sobriedade da escultura, a nobreza de seus materiais e a solenidade de sua 

postura consolidam sua inserção em uma tradição monumental que não promove o debate, mas 

cristaliza um ideal histórico homogêneo, centrado na exaltação da autoridade estatal. 

Além dos aspectos formais e materiais, é fundamental considerar o modo como o 

monumento se insere na paisagem urbana e dialoga com seu entorno imediato. A escultura não 

atua isoladamente, sua força simbólica se amplifica a partir da relação que estabelece com o 

espaço que ocupa. Nesse sentido, o local de implantação da obra contribui para reforçar seus 

significados e ampliar sua potência comunicativa no tecido urbano. 

Simbolicamente, o monumento estabelece múltiplas camadas de sentido. Sua 

localização à beira-mar, voltada para a Baía de São Marcos e próxima a uma área residencial 

da Marinha, evoca diretamente a identidade naval do homenageado, inscrevendo sua memória 

no próprio cenário que remete ao poder marítimo e à defesa do território nacional. Trata-se de 

uma ambientação altamente significativa, uma vez que Joaquim Marques Lisboa, o Almirante 

Tamandaré, dedicou sua vida às expedições navais, à proteção das fronteiras marítimas e à 
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consolidação da soberania nacional pelas vias oceânicas. No entanto, há um elemento que se 

destaca por sua aparente contradição; a escultura está orientada de costas para o mar. 

Esse detalhe, longe de ser irrelevante, levanta questões interpretativas sobre o modo 

como a memória oficial é configurada no espaço urbano. O fato de um herói naval, cuja 

identidade está intrinsecamente ligada às águas, ser representado de costas para o mar pode ser 

visto como uma ruptura simbólica com sua origem. Ao voltar-se para a cidade, o monumento 

parece priorizar o vínculo com o espaço cívico, voltando seu olhar não ao horizonte marítimo, 

mas à malha urbana e à coletividade social que o contempla. Essa inversão espacial pode ser 

lida como uma tentativa de deslocar o foco da ação para a contemplação, do mar para a pátria, 

da biografia particular para a representação pública. O escultor da obra, esclarece que essa 

decisão foi tomada de forma consciente, em diálogo com a Marinha: 

 
A escultura está voltada de costas para o mar. Isso foi pensado, discutido com a 

Marinha. A ideia era mostrar que ele já cumpriu sua missão no mar, e agora olha para 

a cidade, para o povo. É um gesto simbólico: ele se volta para proteger a cidade, não 

mais como guerreiro do mar, mas como guardião da memória coletiva. (informação 

verbal)31 

 

 

Figura 23: Monumento ao Almirante Tamandaré. 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2025). 

 
31 Entrevista realizada pela autora com Eduardo Sereno, por áudio via WhatsApp, realizada em São Luís, 

em julho de 2025. 
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Como propõe Pierre Nora (1993), “os lugares de memória se constroem justamente nas 

fissuras da experiência vivida, nos deslocamentos entre o que foi e o que se quer lembrar”. 

Assim, a orientação do monumento pode indicar que a escultura não celebra apenas o homem 

do mar, mas o símbolo nacional, o representante da ordem e da hierarquia que agora se volta 

para a cidade como guardião da memória e da autoridade republicana. A escultura, portanto, 

não apenas representa o Almirante Tamandaré, mas o reinscreve em uma nova narrativa espacial 

e política. 

Essa inversão simbólica, a figura do almirante voltada para a cidade e não para o mar, 

antecipa a função didática e representativa que o monumento assume no espaço urbano. Mais 

do que evocar a trajetória naval de Tamandaré, a escultura se posiciona como um mediador 

entre a memória individual e a pedagogia coletiva, comunicando valores que extrapolam a 

biografia do homenageado. A própria disposição da obra, aliada à sua monumentalidade e à sua 

visibilidade estratégica, prepara o observador para a leitura da narrativa inscrita no pedestal. É 

nesse ponto que a inscrição em bronze desempenha papel fundamental: ela não apenas informa, 

mas orienta a interpretação da figura representada, enquadrando sua imagem em uma moldura 

heroica e institucional. 

 

Figura 24: Placa informativa sobre Almirante Tamandaré.. 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2025). 
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A placa de bronze fixada no pedestal explicita a narrativa heroica construída em torno 

da figura de Joaquim Marques Lisboa, ressaltando seus feitos e sua dedicação à pátria, o que 

contribui para reforçar a função educativa e cívica da obra. Nesse sentido, como observa Nora 

(1993), “os lugares de memória surgem quando os ambientes de memória desaparecem”, sendo 

os monumentos formas materiais de cristalizar a história e transmiti-la como verdade 

consensual e legitimada. 

Além disso, o isolamento físico da escultura em uma base elevada, cercada por correntes 

metálicas e afastada do fluxo direto dos pedestres, acentua seu caráter solene e hierarquizado. 

A elevação do pedestal não apenas confere destaque visual à figura representada, mas também 

institui uma barreira simbólica entre o monumento e a vida cotidiana da cidade. Esse 

distanciamento espacial funciona como estratégia de sacralização da imagem, remetendo à 

tradição de separar o que é ordinário do que se quer consagrar. A escultura, nesse contexto, 

assume uma função quase ritualística: ao ser colocada fora do alcance imediato, ela não é apenas 

vista, ela é reverenciada. 

 

 

Figura 25: Monumento ao Almirante Tamandaré. 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2025). 

 

Essa separação entre o observador e a obra não se dá apenas em termos físicos, mas 

também em termos semânticos: há um deslocamento da escultura do campo do diálogo para o 
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campo da contemplação solene. Como sintetiza Brambilla (2018), “ao isolar determinados 

personagens no espaço público, a arte monumental opera como tecnologia simbólica de poder”. 

No caso do Monumento ao Almirante Tamandaré, essa lógica é plenamente ativada: a obra 

reafirma a monumentalidade cívica não como simples ornamentação urbana, mas como 

mecanismo de legitimação de discursos hegemônicos, nos quais a autoridade, o heroísmo e a 

ordem são performados e perpetuados. A esse respeito, o escultor reflete:“ Ela está num ponto 

em que se destaca, mas não está acessível ao toque. Está num lugar de contemplação. Essa 

distância marca a solenidade, faz com que a obra não seja só observada, mas reverenciada.” 

Por fim, essa leitura se alinha à reflexão de Vasconcelos (2007), ao apontar que a 

escultura pública atua como mediadora entre a paisagem urbana e os discursos de 

pertencimento, sendo “um espaço privilegiado para a disputa dos sentidos da história e da 

memória”. A escultura do Almirante Tamandaré, ao ocupar um local estratégico de São Luís 

com imponência e solenidade, contribui para a construção de uma memória nacional pautada 

na valorização das Forças Armadas e dos ideais de civismo, autoridade e soberania. 

Dessa forma, o Monumento ao Almirante Tamandaré evidencia como a escultura 

pública ainda que opera, no contexto urbano contemporâneo, como um dispositivo de 

monumentalização da história oficial, reiterando modelos heroicos forjados no imaginário 

republicano e associados à autoridade, à ordem e à soberania. Ao privilegiar figuras de prestígio 

nacional e reforçar uma plástica clássica vinculada ao poder institucional, essa obra exemplifica 

uma lógica de visibilidade seletiva, que consagra personagens previamente legitimados pelas 

estruturas do Estado.  

No entanto, ao lado dessa tradição consagradora, emergem outras formas de intervenção 

escultórica no espaço público que ampliam o repertório da memória urbana, lançando luz sobre 

sujeitos do cotidiano e narrativas historicamente invisibilizadas. É nesse contexto que se 

inscreve o conjunto escultórico dos Pregoeiros de São Luís, cujas representações deslocam o 

foco da monumentalidade cívica para a valorização afetiva e cultural dos habitantes anônimos 

da cidade. 

Em consonância com essa perspectiva, o escultor Eduardo Sereno (informação verbal32) 

reforça: “A escultura pública tem papel educativo. Transforma o espaço comum em lugar de 

memória, identidade , afeto e humaniza a cidade. Pode ser um ponto de pausa, encontro, 

introspecção e estar acessível para todos.” 

 
32 Entrevista realizada pela autora com Eduardo Sereno, por áudio via WhatsApp, realizada em São Luís, 

em julho de 2025. 
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3.4 Análise plástica e simbólica das esculturas dos Pregoeiros 

 

As esculturas dos Pregoeiros se afastam intencionalmente da linguagem monumental 

clássica ao adotar uma plástica que valoriza o corpo comum, a escala humana e os gestos 

cotidianos. A opção por retratar os personagens em tamanho natural, e com altura compatível 

ao do transeunte, rompe com a tradição da grandiosidade heroica e convida à aproximação, ao 

toque, ao olhar horizontal. A obra não impõe distância; ao contrário, convida ao 

reconhecimento. 

 

 

Figura 26: Esculturas dos Pregoeiros. 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2025) 

 

Os materiais também participam desse gesto simbólico. A zirconita33, de aparência clara 

e textura fosca, oferece resistência às intempéries, mas sem o brilho e o peso simbólico do 

bronze ou do mármore. Sua escolha sugere um deslocamento de valores: da ostentação à 

simplicidade, da solenidade à familiaridade. Essa plástica acessível atua como extensão do 

 
33 A zirconita, também conhecida como zircônia cúbica, é um material cerâmico sintético de alta 

resistência mecânica e durabilidade, comumente utilizado em esculturas públicas por sua estabilidade às 

intempéries e pela possibilidade de acabamentos detalhados e foscos. Sua aparência menos ostensiva que a de 

materiais como o bronze contribui para uma plástica mais próxima do cotidiano. 
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conteúdo simbólico da obra, a valorização do ordinário, do popular, do que é vivido no cotidiano 

e não consagrado nas instituições. 

Do ponto de vista compositivo, as esculturas registram detalhes sutis: a postura corporal, 

o figurino simples, os objetos de trabalho (pirulitos e caixa de sorvete) são elementos que 

contam histórias silenciosas. Esses elementos iconográficos, associados a práticas comerciais 

informais e à oralidade típica dos pregões, reforçam a ideia de memória viva; uma memória que 

não é apenas vista, mas também lembrada e sentida. Como destaca o artista responsável pela 

das esculturas: “Essas esculturas são uma forma de eternizar o que é essencial, mas muitas vezes 

invisível à sociedade. Nós temos o vendedor de caranguejo, de quebra-queixo, o de bolo;. são 

pessoas que constroem uma cultura e fazem parte da nossa história urbana.” 

Ideia está compartilhada por Vasconcelos (2007, p. 163), “a escultura pública, quando 

voltada ao cotidiano, contribui para expandir os sentidos do patrimônio, acolhendo saberes, 

práticas e experiências que ultrapassam os marcos da história oficial”. Essa afirmação ajuda a 

compreender que, ao representar sujeitos populares em suas atividades comuns, a escultura 

ultrapassa a função meramente comemorativa e passa a atuar como mediadora de experiências 

culturais não institucionalizadas. Ou seja, ela amplia o repertório daquilo que é considerado 

patrimônio, ao dar visibilidade às vivências marginalizadas pelas narrativas hegemônicas da 

história. No caso das esculturas dos Pregoeiros, esse gesto materializa práticas de venda, 

circulação e oralidade que constituem formas legítimas de construção de memória e 

pertencimento urbano, mesmo quando excluídas dos registros oficiais. 

O espaço de instalação também colabora com a experiência plástica. Posicionadas em 

uma praça aberta à convivência e à circulação, as esculturas não se elevam sobre pedestais, elas 

ocupam o mesmo chão que o público. Essa horizontalidade simbólica reforça a ideia de 

igualdade, de partilha do espaço e da história. A arte aqui não exalta um personagem distante, 

mas celebra figuras próximas, cuja existência moldou o ritmo da cidade. Como explica 

Brambilla (2018), a escultura pública pode atuar não apenas como marco de poder, mas como 

dispositivo afetivo, instaurando um campo de significações sensíveis entre o sujeito 

representado e o espectador. 

Entretanto, essa aproximação pode colocar em risco as esculturas. A condição atual das 

obras evidencia esse descaso, que envolve não apenas o poder público, mas também os 

transeuntes. Como se observa na imagem abaixo, os elementos (pirulitos) que integram a 

linguagem da escultura de Corina apresentam sinais visíveis de vandalismo. Vários doces 
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metálicos foram arrancados, deixando lacunas no suporte e revelando a fragilidade da obra 

diante da interferência humana. 

 

 

Figura 27: Detalhe da escultura vandalizada dos Pregoeiros 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2025) 

 

Esse cenário aponta para a urgente necessidade de políticas públicas eficazes de 

preservação do patrimônio artístico urbano, conforme defendido por Chagas (2009), que 

ressalta a importância de ações educativas e preventivas voltadas à valorização da arte pública 

como parte do cotidiano social. Além disso, como observa Vasconcelos (2015), o espaço urbano 

é atravessado por disputas simbólicas e práticas de uso que frequentemente ignoram o caráter 

patrimonial das esculturas, comprometendo sua integridade física e simbólica. Nesse contexto, 

a escultura de Corina emerge como exemplo de como a ausência de cuidado coletivo e 

institucional pode comprometer a permanência e o sentido das obras inseridas no tecido urbano. 

Essa precarização material não compromete apenas a integridade física da escultura, 

mas também sua potência simbólica. A ausência dos elementos que compõem o ofício 

representado, como os pirulitos ou a caixa de sorvete, dilui o sentido da obra, cuja 

expressividade depende da fidelidade aos gestos e objetos do cotidiano popular. A memória 
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encarnada nas práticas dos pregoeiros, portanto, corre o risco de se apagar simbolicamente à 

medida que a escultura se deteriora. O escultor denuncia:  

 

A escultura da Dona Corina teve parte dos pirulitos arrancados. É triste, porque esses 

detalhes contam a história. É como se apagassem a identidade dela aos poucos. 

Enquanto outras esculturas recebem manutenção, os Pregoeiros vão se deteriorando, 

como se fossem menos importantes. (informação verbal34) 

 

O contraste com a escultura do Almirante Tamandaré é significativo. Enquanto esta 

recebe manutenção periódica e permanece protegida por seu vínculo com instituições de poder, 

como a Marinha do Brasil e Prefeitura de São Luís, os Pregoeiros, representantes das camadas 

populares, não contam com mecanismos eficazes de preservação. Essa desigualdade expõe 

como a política de memória material ainda reproduz hierarquias sociais e simbólicas, 

priorizando determinados grupos e apagando outros. 

A instalação em praça pública, sem barreiras físicas e em contato direto com o fluxo 

urbano, reforça tanto a vocação democrática da obra quanto sua vulnerabilidade. A 

horizontalidade simbólica que a torna acessível também a expõe. E, nesse sentido, o vandalismo 

pode ser lido não apenas como ato destrutivo, mas como expressão de conflitos simbólicos: a 

escultura que deveria representar o povo é, paradoxalmente, vítima de sua invisibilidade 

institucional. O artista compartilha sua experiência: 

 

Essas figuras são do povo, mas acabam sendo vítimas de um abandono institucional. Já 

vi uma senhora emocionada ao reconhecer Dona Corina na escultura. Isso mostra que a 

obra toca quem viveu aquela época, mas também revela como é frágil quando não há 

política de cuidado. (informação verbal35) 

 

Diante disso, as esculturas dos Pregoeiros revelam uma tensão latente entre visibilidade 

e apagamento, memória e desgaste. Elas desafiam o entendimento tradicional de monumento 

ao expor que a permanência da arte pública depende não apenas de sua instalação, mas de uma 

rede ativa de reconhecimento, cuidado e pertencimento coletivo. 

Por fim, o gesto escultórico que eterniza os Pregoeiros propõe outra pedagogia da 

memória: uma que escuta os silêncios da história oficial e devolve presença a vozes populares. 

Ao inscrever esses corpos na paisagem urbana, a obra amplia o repertório simbólico da cidade 

e devolve centralidade a sujeitos antes periféricos. Como conclui o escultor: “Essa arte é uma 

 
34 Entrevista realizada pela autora com Eduardo Sereno, por áudio via WhatsApp, realizada em São Luís, 

em julho de 2025. 
35 Entrevista realizada pela autora com Eduardo Sereno, por áudio via WhatsApp, realizada em São Luís, 

em julho de 2025. 
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resistência cultural. É uma voz que não se cala. Quando você coloca essas figuras no centro da 

cidade, você está dizendo que elas importam, que elas fizeram história também. A arte pública 

tem que escutar o povo.” 

A plástica do cotidiano, portanto, converte-se em instrumento de resistência simbólica 

e reconhecimento coletivo. Desse modo, ao romper com os códigos da monumentalidade 

heroica e institucionalizada, as esculturas dos Pregoeiros instauram uma nova gramática da arte 

pública, pautada na escuta sensível, na visibilidade do ordinário e na valorização das trajetórias 

anônimas que sustentam a vida urbana. Ao reinscrever esses corpos na paisagem da cidade, a 

obra desafia os critérios tradicionais de consagração e amplia os sentidos do patrimônio, 

revelando que também é possível construir memória coletiva a partir do afeto, da proximidade 

e da dignidade das experiências populares. 

As reflexões em torno das esculturas dos Pregoeiros, portanto, ampliam o entendimento 

sobre as múltiplas funções da arte pública no contexto urbano de São Luís. Ao colocar em 

evidência sujeitos historicamente marginalizados, a obra reafirma a potência simbólica das 

esculturas como agentes de memória e pertencimento. Essa leitura crítica das formas de 

representação presentes no acervo escultórico da cidade permite, agora, avançar para outra 

dimensão igualmente fundamental: a da preservação dessas obras enquanto bens culturais 

materiais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho propôs uma análise crítica e interpretativa do acervo escultórico 

público localizado no Centro Histórico de São Luís, compreendendo-o como expressão material 

da memória coletiva, da identidade cultural e das disputas simbólicas que permeiam o espaço 

urbano. Mais do que elementos decorativos ou vestígios do passado, as esculturas públicas 

analisadas mostraram-se dispositivos complexos de significação, nos quais diferentes 

temporalidades, valores e narrativas se inscrevem, tensionando a paisagem da cidade e 

revelando os modos como a história é contada, celebrada e, por vezes, silenciada. 

No Capítulo 1, foi traçado o percurso metodológico e teórico que sustentou a pesquisa, 

com destaque para os conceitos de paisagem cultural, memória coletiva e escultura pública. A 

partir de uma abordagem qualitativa, interpretativa e documental, buscou-se compreender a 

cidade como texto simbólico, no qual a arte pública atua como linguagem de disputas e 

representações. Esse embasamento permitiu compreender as esculturas não apenas como obras 

isoladas, mas como partes constitutivas de uma trama urbana marcada por processos históricos, 

estéticos e políticos. 

O Capítulo 2 apresentou um panorama histórico da escultura pública no Centro 

Histórico de São Luís, contextualizando sua inserção no espaço urbano desde os modelos 

acadêmicos oitocentistas até as abordagens mais contemporâneas, sensíveis às urgências da 

memória plural e democrática. A análise dos monumentos a Gonçalves Dias, João Lisboa, 

Almirante Tamandaré e aos Pregoeiros permitiu evidenciar como essas obras se articulam a 

distintas intenções políticas e plásticas; da glorificação da elite letrada e militar à valorização 

das experiências populares. Cada escultura, em sua linguagem própria, ativa camadas de sentido 

que ultrapassam sua aparência formal, funcionando como pedagogias visuais silenciosas, que 

educam o olhar, moldam afetos e constituem o repertório simbólico da cidade. 

No Capítulo 3, a análise concentrou-se nos aspectos estéticos, simbólicos e materiais 

das esculturas selecionadas, aprofundando a leitura das formas, posturas, materiais e signos que 

compõem suas narrativas visuais. As obras foram abordadas como artefatos polissêmicos, nos 

quais se cruzam escolhas formais, intenções ideológicas e memórias afetivas. A 

monumentalidade vertical e idealizada de Gonçalves Dias, por exemplo, contrasta com a 

introspecção crítica da figura sentada de João Lisboa, e ambas diferem radicalmente da 

proposta horizontal e empática dos Pregoeiros. Esse contraste evidencia a pluralidade de 
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discursos que convivem, nem sempre de modo harmônico; no espaço urbano de São Luís, 

projetando sobre a cidade diferentes modelos de sujeito, de memória e de cidadania. 

A pesquisa permitiu concluir que o acervo escultórico público de São Luís não é um 

repositório fixo de memórias consensuais, mas uma paisagem em constante negociação 

simbólica. As esculturas analisadas constituem, cada uma a seu modo, fragmentos de um 

mosaico identitário em disputa, no qual se entrelaçam visões de mundo, projetos de cidade e 

expectativas de futuro. Preservar esse acervo, portanto, não implica apenas em garantir a 

integridade material das obras, mas também reconhecer seus múltiplos sentidos sociais, 

culturais e políticos. É preciso escutá-las, interpretá-las, atualizá-las; compreendendo que a 

memória urbana é, por definição, um campo de embates, de esquecimentos e de 

reconfigurações. 

Num momento em que se intensificam os debates sobre o papel dos monumentos no 

espaço público, seja por sua permanência, remoção ou ressignificação, este trabalho reafirma a 

escultura como linguagem viva, profundamente enraizada nas disputas por visibilidade e 

pertencimento. A escultura pública, ao articular arte, memória e espaço, é capaz de educar o 

olhar, de desafiar narrativas hegemônicas e de afirmar presenças historicamente 

marginalizadas. Assim, a defesa da preservação do acervo escultórico de São Luís não é apenas 

uma questão patrimonial, mas um compromisso ético com a pluralidade da memória e com o 

direito à cidade como espaço de escuta, reconhecimento e transformação. 

No campo pedagógico, os resultados desta pesquisa oferecem valiosas possibilidades de 

aplicação em sala de aula, especialmente no ensino de Artes Visuais. As esculturas públicas 

podem ser mobilizadas como ferramentas educativas para promover a leitura crítica da 

paisagem urbana, o reconhecimento da diversidade cultural local e o debate sobre memória e 

cidadania. Ao propor atividades de mapeamento, análise iconográfica, produção de releituras 

ou intervenções artísticas no espaço público, educadores podem estimular a construção de um 

olhar sensível e engajado por parte dos estudantes, incentivando o pertencimento à cidade e a 

reflexão sobre os sentidos do patrimônio. A escultura pública, nesse sentido, torna-se aliada na 

formação de sujeitos críticos, capazes de dialogar com sua história, com o espaço que habitam 

e com os discursos que moldam seu cotidiano. 
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PLANO DE CURSO 

 

 

Exigência da Resolução n°.1 de 

16 de janeiro de 2009, que 

normatiza o curso de 

Licenciatura em Artes Visuais 

 

TEMA: Escultura pública, memória e identidade: olhares sobre a cidade. 

 

PERFIL DO ALUNO: O presente plano de curso foi elaborado para estudantes do ano 

do Ensino Médio, embora sua proposta também possa ser adaptada para turmas do Ensino 

Fundamental II, especialmente 8º e 9º anos. Trata-se de um público em processo de construção 

de identidade, tanto no plano individual quanto coletivo, e que está ampliando sua capacidade 

de refletir criticamente sobre o mundo ao seu redor. São jovens que transitam diariamente pelos 

espaços da cidade, mas nem sempre se percebem como sujeitos históricos ou culturais inseridos 

nessa paisagem. Em geral, possuem repertórios diversos sobre sua realidade local, ainda que 

nem sempre organizados de forma sistemática, e demonstram maior envolvimento em propostas 

que valorizam o cotidiano, as experiências pessoais e as relações afetivas com o território. 

Diante disso, o plano busca acolher e potencializar essas vivências, promovendo uma escuta 

ativa e incentivando a expressão criativa e simbólica. Ao tratar de temas como memória, 

identidade e patrimônio cultural por meio das esculturas públicas, a proposta visa desenvolver 

a sensibilidade plástica, o pensamento crítico e o senso de pertencimento dos estudantes, 

mobilizando-os como autores de narrativas visuais e agentes de transformação do espaço que 

habitam. O estudante a quem se destina essa proposta é, portanto, alguém em constante 

formação, aberto ao diálogo e capaz de reconhecer a arte como linguagem viva que comunica, 

representa e ressignifica sua relação com a cidade e com sua própria história. 

 

CARGA HORARIA: 8 horas/aulas (4 encontros de 2 horas/aulas.) 

 

EMENTA: A disciplina propõe uma investigação sobre o papel da escultura pública na 

construção da memória coletiva e da identidade cultural, com foco na paisagem urbana de São 

Luís. Por meio da leitura crítica de monumentos e intervenções artísticas no espaço público, os 

estudantes serão estimulados a refletir sobre os processos de seleção simbólica, pertencimento 

e representatividade na cidade. A proposta integra análise plástica, produção criativa e diálogo 
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com o cotidiano dos alunos, valorizando suas experiências locais e afetivas. Serão abordados 

temas como arte e patrimônio, corpo e memória, exclusão simbólica e possibilidades de 

ressignificação do espaço urbano a partir da arte. Ao final, espera-se que os estudantes 

desenvolvam um olhar sensível, crítico e engajado diante da cidade que habitam. 

 

OBJETIVO GERAL: Estimular a leitura crítica da paisagem urbana e dos discursos 

da memória coletiva, por meio da análise, interpretação e criação artística a partir de 

esculturas públicas da cidade. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Analisar esculturas públicas como dispositivos de memória e identidade cultural; 

• Compreender a paisagem urbana como texto visual que comunica valores e discursos; 

• Desenvolver releituras artísticas que dialoguem com a cidade e a história local; 

• Estimular o senso de pertencimento e a valorização do patrimônio material. 

 

OBJETO DE CONHECIMENTO: 

• Leitura e análise de esculturas públicas; 

• Relação entre arte, memória e paisagem urbana; 

• Experiência plástica e produção artística. 

 

RECURSOS DIDÁTICOS: 

• Impressões de imagens das esculturas; 

• Cartolina, papel craft, pincel, tinta, argila, lápis de cor, cola; 

• Projetor ou televisão, computador; 

• Slides com imagens das esculturas; 

• Trechos breves e adaptados da monografia para leitura conjunta. 

 

AVALIAÇÃO: 

• Participação nas discussões; 

• Criatividade e criticidade nas atividades de criação; 

• Capacidade de articulação entre arte e memória coletiva; 

• Sensibilidade na leitura e interpretação da paisagem urbana. 
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AULA 1 

Metodologia: 

1° parte: Início com a exibição de imagens projetadas (ou impressas) de esculturas 

públicas situadas em São Luís: João Lisboa, Gonçalves Dias, Almirante Tamandaré e os 

Pregoeiros. Durante a apresentação visual, os estudantes são convidados a observar 

livremente, e em seguida responder oralmente à pergunta provocadora: “Você reconhece 

essas esculturas? Já passou por elas? O que elas dizem sobre a cidade e sobre quem somos?” 

2° parte: A partir da pergunta central “O que é memória coletiva?”, condução da aula 

com conversa dialógica. Utilização de trechos acessíveis da monografia para mediação com 

linguagem clara e contextualizada, explorando três eixos: Memória coletiva e identidade 

cultural, Representatividade e Patrimônio e pertencimento:  

 

 

AULA 2 

Metodologia: 

1° parte: Os alunos se organizaram em duplas. Cada dupla irá desenhar ou descrever um 

mapa afetivo do bairro onde mora. O mapa pode ser desenhado à mão ou escrito como 

narrativa livre. Ao final, os alunos compartilham seus mapas com a turma. Após o 

compartilhamento dos mapas, a professora mediará conversa sobre o que faz um lugar ter 

valor simbólico, mesmo que não seja monumentalizado. Essa conversa antecipará o debate 

da Aula 3. Os mapas terão com foco: 

• Locais simbólicos que fazem parte de suas memórias (praças, igrejas, quadras, 

esculturas, muros pintados, feiras etc); 

• Elementos visuais e sensoriais marcantes (árvores, cheiros, sons, cores); 

• Esculturas ou monumentos que conhecem (se houver), mesmo que não saibam 

o nome oficial destas obras. 

 

AULA 3 

Metodologia: 

1° parte: Acolhida e retomada da aula anterior. Breve conversa sobre o que mais chamou 

atenção na atividade do mapa afetivo. Leitura compartilhada de um trecho do trabalho de 

conclusão de curso intitulado “Acervo Escultórico Público: Memória e Identidade no 

Centro Histórico de São Luís – Maranhão.”  



86 

 

Ao reinscrever esses corpos na paisagem da cidade, a obra desafia os critérios 

tradicionais de consagração e amplia os sentidos do patrimônio, revelando que 

também é possível construir memória coletiva a partir do afeto, da proximidade e da 

dignidade das experiências populares. (MENEZES. p.74,75, 2025) 

 

Após leitura do texto, será realizada análise das esculturas dos Pregoeiros, com o 

objetivo de refletir criticamente sobre os critérios simbólicos que definem quem é 

homenageado no espaço público. Será feito registros das análises no quadro, como 

contribuições dos estudantes, buscando gerar uma consciência crítica sobre os processos de 

seleção simbólica e exclusão na construção da memória urbana. Utilização de pergunta 

disparadora para debate, como: 

• Por que será que alguns corpos viram estátuas e outros não?  

• Quem é lembrado nas esculturas da cidade?  

2° parte: Cada estudante irá desenvolver um desenho de uma escultura para homenagear 

uma pessoa comum, que, na opinião deles, merece estar na paisagem da cidade. A escultura 

pode ser realista, simbólica ou estilizada. Ao lado do desenho, escrever uma legenda 

simbólica: nome da pessoa, porque foi escolhida, o que ela representa. 

3° parte: Os alunos são convidados a apresentar seus desenhos e explicar por que 

homenagearam aquela pessoa. 

 

AULA 4 

Metodologia: 

1° parte: Apresentação de casos reais de vandalismo à escultura, como o caso da obra 

ao João Lisboa. Durante o debate sobre vandalismo ou protesto, será incentivado que os 

alunos relacionem com o contexto contemporâneo, utilizando perguntas norteadoras como: 

“Vocês acham que o vandalismo pode revelar sentimentos de exclusão ou de não 

pertencimento?” 

2° parte: Cada aluno vai criar uma mini escultura simbólica, feita com materiais 

acessíveis. O monumento pode ser realista ou abstrato. E cada aluno deverá escrever uma 

legenda com: título, o que representa, onde ele gostaria que fosse instalado e por quê. 

3° parte: Compartilhamento das mini esculturas e exposição dos trabalhos 

desenvolvidos nas aulas. 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA COM O ARTISTA EDUARDO SERENO 

Entrevista concedida por áudio via WhatsApp a Arlinda Souza Menezes para fins de pesquisa do Trabalho de 
Conclusão de Curso em Artes Visuais (UFMA). A transcrição foi realizada com auxílio do aplicativo Blip 

ViraTexto, posteriormente revisada manualmente. Abaixo, as perguntas e respostas dadas pelo entrevistado, 

mantendo-se a integridade e a oralidade de sua fala. 

 

1. Como foi o processo de criação das esculturas do Almirante Tamandaré e dos 

Pregoeiros? 

Bom, o processo... esse processo de criação da escultura... do Almirante da Tamandaré... 

dos Pregoeiros... foi assim... profundamente... cuidadoso... eu tenho que fazer ressalvas... e 

carregando de significado... cada obra... nasce de uma escuta atenta ao contexto histórico... 

social... cultural... e... educativo... a gente pode dizer isso... que está acontecendo... que está 

inserido. 

2. Como foi desenvolvida a escultura do Almirante Tamandaré? 

No caso do Almirante Tamandaré.... eu recebi uma encomenda da Marinha... e 

mergulhei na história do personagem... buscando compreender... não apenas os fatos 

biográficos... mas também... o simbolismo da figura... na memória nacional... a escultura foi 

pensada para transmitir força... liderança... e identidade. 

Respeitando a imagem do aeronaval, mas também urbanizando o próximo mundo assim 

do público. Porque quando se tem a questão militar, se olha de uma forma... sempre... como é 

que se diz... olha só de uma forma de agressão... de uma pessoa que lutou... que matou... ele 

teve a importância em defesa do país, ele teve sua importância. 

Eu procuro traduzir isso... de uma forma... de uma posição dele estática... e aí teve um 

detalhe técnico que tem que ser dito... a peça sofreu uma quebra quando eu entreguei... uma 

quebra no joelho... e eu não estava aqui para fazer... alguém... eu entreguei a marinha por 

inoperância deles... a peça sofreu uma quebra... depois foi colada... fizeram tudo certinho... mas 

ela perdeu um volumezinho... ela perdeu uma cabeça... é assim que se chama. Mas... resolvido. 

Tá. 

3. E sobre a escultura dos Pregoeiros? O que a inspirou? 

Bom, já a obra dos Pregoeiros... a gente vê aqui também uma encomenda da prefeitura... 

no caso, a encomenda da prefeitura, né... e de homenagem a esses personagens anônimos... que 

dão vida... a gente que dão vida à cultura... nossa cultura popular, vamos chamar assim... 

Mas também eu me inspirei do trabalho oral... nas vozes que elas diziam... o pregoeiro 

do sorveteiro... o Bem-te-vi... e Dona Corina... a pregoeira do vendedor de pirulito... essa gente 
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que carrega essa história, né... que anda, cria filho. E ali foi maravilhoso... uma forma de 

eternizar... o espaço urbano.” 

4. Como foi decidida a localização das esculturas? 

Bom... em todos os dois casos... vamos botar assim... eu tive o cuidado da instalação. O 

ambiente urbano foi discutido assim com grupos... da prefeitura... com gestores... com Dona 

Cátia Bogéa... que é integrante desse processo... com o Sr. Joaquim Eicham, também que estava 

participando... para poder ter um denominador comum... onde as nossas opiniões coincidiam... 

fluxo de pessoas... e o impacto visual foi criteriosamente estudado... não teve coisas jogadas. 

E a obra não pode ser apenas um objeto... ela precisa dialogar com o espaço... com a 

história... Nós da área de artes visuais... sempre temos essa visão e esse cuidado. O diálogo é a 

alma da arte pública, né. 

5. Por que o Almirante Tamandaré foi posicionado de costas para o mar? 

Bom... a escultura foi posicionada de costa para o mar... como um gesto simbólico... 

estratégico... isso aí nós estudamos... isso aí... eu... e... o capitão de Mai Guerra... na verdade, o 

capitão... é o comandante de Mai Guerra. 

Bom... a intenção foi representar o que o comandante já havia cumprido... na sua missão 

de mar... e agora ele observa a cidade... protege o povo... olha para o futuro... de terra firme... 

porque ele está em terra firme... agora... Eu cogitei também... isso aí foi cogitado... teve 

opiniões... de colocar ele de frente para o mar. 

Teve opinião sobre isso, outros botaram em meio 45 graus e tal, mas acabou acatando a 

opinião da maioria. 

Bom, agora, de certa forma, quem está passando o transeunte, né... é uma forma de 

mostrar que a presença dele continua viva e vigilante. 

Não mais nas batalhas, marítimas, viagens... mas no coração da cidade e na memória 

coletiva.” 

6. Quais foram os maiores desafios enfrentados durante esse trabalho? 

Bom, o maior desafio... nesse projeto foi... equilibrar a técnica, simbolismo e emoção... 

claro que dá a forma que representa... vamos chamar assim... dignamente a memória coletiva...e 

assim... ao mesmo tempo... um tempo de dialogar com o espaço urbano...são os cuidados... e 

analisar assim... cada etapa ela deve ter sua complexidade...a gente olha... mas o que mais me 

marcou foi o momento de modelagem...porque... a modelagem é uma emoção... você está 

construindo um rosto... você está construindo uma mão...é o que eu me atento mais... eu adoro 

construir mãos, rosto e pé...ver o gesto das expressões que ganham vida. 
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É ali que a escultura deixa de ser matéria e passa a carregar o sereno. A escultura passa 

a carregar a minha alma. 

7. Como foi a recepção do público? Teve alguma reação que marcou? 

O que mais ficou... na memória foram assim... essas reações do público. Eu vi uma 

senhora assim emocional reconhecer a Dona Corina... é algo fantástico...os netos, os bisnetos 

da Dona Corina... está com 97 anos agora, né...e eu vi dizer... isso me lembra... minha avó... 

essa peça...ou as pessoas... isso me lembra a minha infância... infância... ver. 

Pessoas hoje que são avós... imagine que Dona Corina... marcou a vida de pessoas 

vendendo pirulito... que hoje são avós...e ela continua... viva, forte aí. 

E aí não é um reconhecimento maior do que ver a obra sendo abraçada... pelas pessoas... 

fazendo parte da cidade...tendo liberdade de alguém com deficiência visual... deficientes... 

pessoas cegas...e tocar a obra... ver o rosto... e existe essa interação.” 

8. Qual é, na sua visão, o papel educativo da escultura pública? 

A escultura pública... é o papel dela na vida do cotidiano das pessoas, né... é um 

profundo papel. Ela tem um papel educativo, né...ela transforma o espaço comum em lugar de 

memória... de identidade, né... de... de afeição, de afeto...e traz a essência humana, que a gente 

se chama...ela humaniza o ambiente... humaniza a cidade... 

Imagine... no meio da correria do dia a dia... pessoas... uma escultura pode ser um ponto 

de pausa... de reflexão...é... de encontro. Junto... com alguém ou consigo mesmo...olhar para 

uma pessoa e imaginar... poxa, essa pessoa fez parte dessa história.” 

9. O que é necessário para que a arte pública continue viva e significativa? 

É preciso que a gente tenha um compromisso coletivo, de cuidados, né...de valorizar o 

trabalho do arte... de reconhecer os artistas...esse operário da arte, esse operário da história, esse 

que coloca... escreve a história através da sua arte...esse compromisso de políticas públicas que 

valorizam a arte para preservar as obras e que incentiva essas novas criações, né,que venha a 

educação, que forme pessoas públicas com essa visão...mas, maior de tudo, está em manter essa 

arte acessível... cuidada... entregada ao cotidiano...” 
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